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Resumo 
 
 
 Este trabalho de projecto foca-se na formação de adultos pouco escolarizados, 
no âmbito do processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências de nível secundário, e especificamente, nas actividades dos formadores 
dos Formadores de RVC. 
 A primeira parte consiste essencialmente na revisão da leitura focalizada na 
perspectiva histórica das principais tendências das políticas educativas de adultos 
pouco escolarizados, a nível internacional e a nível nacional, para melhor 
compreensão dos princípios orientadores da educação dos dias de hoje e das 
actividades profissionais emergentes com principal focalização no papel dos 
Formadores de RVC. 
 A segunda parte centra-se nas minhas experiências pessoais e profissionais na 
área da formação de adultos, na minha experiência enquanto Profissional de 
Reconhecimento e Validação de Competências (RVC) e no meu conhecimento sobre 
as funções dos Formadores de RVC. 
 Na terceira parte, será apresentado o trabalho empírico. Este trabalho foi 
realizado numa tentativa de conhecer as estratégias ou técnicas utilizadas, na prática, 
pelos formadores do RVC para motivar e estimular para os adultos para a reflexão 
sobre as suas aprendizagens de vida. Será apresentado um diagnóstico resultante da 
informação recolhida e analisada e, por fim, um plano de intervenção com orientações 
que poderá se útil para o desempenho dos formadores de RVC. 
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Abstract 
 
 
 This research project focuses on the training of adults who left school at an 
early age and are now trying to certify their competences in the process of Recognition, 
Validation and Certification (RVC) of high school. More specifically it focuses on the 
activities of the RVC trainers. 
 
The first section of this work is a literature review of the history of education 
policies in Portugal and abroad, especially those concerning adults with little schooling. 
This section’s purpose is to understand the guiding principles of today's education 
systems and the related emergence of new professional activities, with primary focus 
on the role of RVC trainers. 
 
 The second section focuses primarily on my personal and professional 
experience in the area of training, as an expert technician in the Recognition and 
Validation of Competences (RVC), and on my inside knowledge of the RVC trainers’ 
tasks. 
 
 In the third section an empirical study was conducted with the aim of 
understanding the strategies and techniques used by RVC trainers to motivate and 
stimulate adults to reflect on their life-long learnings. Furthermore, a diagnostic study 
taking into account the information gathered and analyzed from the empirical study, 
and lastly I will present an intervention plan that I believe will be helpful in the 
improvement of RVC trainers’ performance and results. 
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 “ O desafio do formador passa por formar mentes sem conformá-las, 
enriquecê-las sem doutriná-las, armá-las sem recrutá-las, comunicar-lhes uma força, 
seduzi-las verdadeiramente para levá-las à sua própria verdade, dar-lhes o melhor de 
si mesmo sem esperar esse ganho que é a semelhança”. 
Jean Rostand 
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I – Introdução 
 
Este trabalho de projecto tem como principal finalidade, conhecer as 
dificuldades que os adultos em processo de RVCC têm em adquirir hábitos de reflexão 
e, sobretudo, conhecer e compreender as estratégias utilizadas pelos formadores de 
RVC para incentivar os adultos à prática reflexiva.  
As questões que deram origem deste trabalho são: 
 Existir uma lacuna de informação de apoio à operacionalização da prática 
reflexiva junto dos destinatários do processo de RVCC escolar de nível 
secundário; 
 
 As dificuldades que alguns formadores de RVC apresentam em incitar os 
adultos em processo de RVC à prática reflexiva. 
Através da observação das práticas dos formadores e da realização de entrevistas 
aos formadores de RVC que conseguem incentivar os adultos à reflexão, será possível 
definir algumas estratégias úteis à mobilização de saberes entre formadores de RVC e 
definir um plano de intervenção para a disseminação de boas práticas 
O presente trabalho de projecto está dividido em 3 partes. 
A primeira parte consiste essencialmente na revisão da leitura focalizada na 
perspectiva histórica das principais tendências das políticas educativas de adultos 
pouco escolarizados, a nível internacional e a nível nacional, para melhor 
compreensão dos princípios orientadores da educação de adultos dos dias de hoje  
No enquadramento teórico, é dado especial enfoque à Educação de Adultos em 
Portugal através da criação de Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação 
de Competências e à consequente emergência de novas funções profissionais: 
Profissional de RVC e Formador de RVC.  
A segunda parte  deste trabalho de projecto centra-se nas minhas experiências 
pessoais e profissionais na área da formação de adultos, na minha experiência 
enquanto Profissional de Reconhecimento e Validação de Competências (RVC), no 
meu conhecimento sobre as funções e práticas dos Formadores de RVC. Estes 
conhecimentos práticos na área da formação de adultos são a base deste trabalho 
porque fundamentaram as questões que estão na sua origem.  
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Na terceira parte, é apresentado o trabalho empírico que foi realizado numa 
tentativa de conhecer as estratégias ou técnicas utilizadas, na prática, pelos 
formadores do RVC para motivar e estimular para os adultos para a reflexão sobre as 
suas aprendizagens de vida.  
Será apresentado um diagnóstico resultante da informação recolhida e 
analisada e, por fim, um plano de intervenção com orientações que poderão ser úteis 
quer para desempenho dos formadores de RVC na prática da indução reflexiva, quer 
para os centros de RVCC no sentido de implementarem um conjunto de boas práticas 
na metodologia de trabalho dos formadores de RVC. 
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II – Enquadramento teórico 
 
 O conceito de ―Educação‖ foi por vezes utilizado para designar um conjunto de 
influências que a natureza e os outros homens podem exercer, quer sobre a nossa 
inteligência, quer sobre a nossa vontade. Stuart Mill referiu que a educação 
compreende ― tudo aquilo que fazemos por nós mesmos e tudo quantos os outros 
fazem por nós, com o fim de aproximar-nos da perfeição da nossa natureza. Na sua 
acepção mais lata, ela compreende inclusivamente os efeitos indirectos produzidos no 
carácter e nas faculdades do homem por coisas cujo fim é completamente diferente: 
pelas leis, formas de governo, profissões industriais. E até mesmo por factos físicos, 
independentes da vontade do homem. Como seja o clima, o solo e a situação local‖. 
Para Kant ― a finalidade da educação consiste em desenvolver em cada indivíduo toda 
a perfeição de que ele é susceptível‖. James Mill definiu que a educação tinha por 
objectivo ― transformar o indivíduo num instrumento de felicidade para si próprio e para 
os seus semelhantes‖ (Durkeim, 1926, ed. Rés 1984, pp. 7-9). 
 Emille Durkeim em ―Education et sociologie‖ (1926)  considerou que estas 
definições representavam uma censura generalizada por partirem do princípio de que 
existia uma educação ideal, perfeita, válida indistintamente para todos, sem arbítrio 
individual. Na sua opinião : 
não podemos nem devemos dedicar-nos todos ao mesmo género de vida; 
segundo as nossas aptidões, temos diferentes funções a cumprir, e há que nos 
harmonizarmos com aquela de que estamos incumbidos. Nem todos somos 
talhados para meditar; existem homens de sensibilidade e homens de acção. 
Inversamente, são necessários aqueles cuja missão é pensar. Ora, o 
pensamento apenas pode desenvolver-se quando se desvia do movimento, 
quando se concentra em si mesmo, quando afasta a acção externa o sujeito 
que a ele se entrega integralmente. Também a acção, tal como o pensamento, 
é susceptível de adquirir uma multiplicidade de formas diferentes e especiais. 
Não há dúvida de que esta especialização não exclui um certo fundamento 
comum e, por conseguinte, um certo equilíbrio das funções, tanto orgânicas 
como físicas, sem o qual a saúde do indivíduo estaria comprometida, 
simultaneamente com a coesão social. Não se conclui daí que uma harmonia 
perfeita possa ser apresentada como a finalidade última da conduta e da 
educação. Por outro lado, como poderá a educação ser um instrumento de 
felicidade sendo as condições da felicidade, as condições de vida que variam 
9 
 
consoante as condições, os meios e os tempos? Aquilo que ontem julgávamos 
ser suficiente, afigura-se-nos hoje abaixo da dignidade do homem, tal como 
nós a sentimos presentemente‖ (pp.8-9). 
Ainda segundo este autor: 
―A educação sofreu variações infinitas, consoante os tempos e os países. Nas 
cidades gregas e latinas, a educação preparava o indivíduo para que este se 
subordinasse cegamente à colectividade, para que se transformasse na coisa 
da sociedade. Hoje em dia, ela esforça-se por transformá-lo numa 
personalidade autónoma; ―se começamos a perguntar qual deve ser a 
educação ideal, pondo de parte qualquer condição de tempo e de lugar, é 
porque admitimos implicitamente que um sistema educativo, por si só, nada 
tem de real. Não vislumbramos nele um conjunto de práticas e de instituições 
que se organizaram lentamente, com o decorrer do tempo‖ (pp.8-9).  
Toda a história da humanidade contribuiu para gerar os princípios orientadores da 
educação dos dias de hoje. Para compreendermos o significado da educação, será 
necessário conhecer os sistemas educativos que existiram e existem actualmente, e 
conhecer as suas características relativamente à educação de crianças, de jovens e 
principalmente conhecer as políticas relativas à educação de adultos. 
 
2.1. Contexto histórico das políticas educativas de adultos pouco 
escolarizados. 
 As actuais práticas de educação de adultos resultam de orientações políticas 
definidas quer seja a nível internacional querem a nível nacional. Para compreendê-
las, importa aqui traçar a evolução das orientações políticas no domínio da educação 
de adultos em geral para compreendermos as políticas actuais de educação e de 
formação de adultos no panorama nacional, sobretudo aquela que é centrada na 
―Aprendizagem ao Longo da Vida‖. 
 Como base de um conhecimento estruturado sobre as raízes históricas dos 
actuais modelos de educação de adultos, recorre-se à descrição e às tipologias 
apresentadas por Florentino Sanz Fernández na sua obra ―As raízes Históricas dos 
Modelos Actuais de Educação de Pessoas Adultas‖ (Lisboa: Educa/Unidade I&D 
Ciências da educação). Da análise da perspectiva histórica apresentada, é de salientar 
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dois grandes períodos: até à segunda metade do século XX e a partir da segunda 
metade do século XX.   
 Outras fontes de informação serão igualmente fundamentais para este 
trabalho, sobretudo, para a reflexão sobre a realidade portuguesa, no que diz respeito 
à educação e formação de adultos a partir de 1974. 
 
2.1.1. Perspectiva histórica até à segunda metade do século XX   
 
 Na sua obra, Florentino San Fernandes (2006) relata que já na Antiguidade, 
Platão reflectiu sobre a dia viou paedeia, algo como a obrigação que ― todo o cidadão 
tinha que aprender a empenhar-se até ao fim da sua vida em benefício da cidade”. 
Sócrates, na Grécia, preocupava-se em ensinar os ―adultos a pensar. Quintiliano, em 
Roma, ensinou pessoas adultas. Na época Antiga, filólogos e filósofos discordavam 
sobre o factor idade em que se deveriam ensinar determinadas habilidades 
relacionadas com o uso da palavra: os filósofos não consideravam oportuno ou 
conveniente que os filólogos (sofistas) ensinassem retórica e dialéctica a pessoas 
excessivamente jovens, porque, na sua opinião, estes jovens ainda não tinham 
adquirido um suficiente grau de maturidade ou sabedoria, podendo fazer um uso 
excessivamente utilitário e estético da palavra e pouco ético. 
 Este autor refere ainda que a sociedade medieval também se dedicou à 
aprendizagem das pessoas adultas e que dos três grandes modelos de ensino que 
funcionaram durante séculos, pelo menos dois deles abrangiam pessoas de idade 
avançada. O modelo laboral, utilizado pelas organizações gremiais para a transmissão 
de habilidades e competências relacionadas com os diferentes ofícios, estendia-se até 
idades que ultrapassavam a adolescência. O modelo cavalheiresco, cujo núcleo de 
actividade desenvolvia-se na corte e na actividade da guerra, era um modelo de 
educação moral no qual os adultos estavam muito implicados. O modelo letrado em 
que a actividade desenvolvia-se prioritariamente nas escolas monásticas, episcopais e 
paroquiais e mais tarde também nas escolas municipais, recrutava crianças e 
adolescentes para a aprendizagem das letras. 
Mesmo que o modelo clerical tenha reinventado a escola de letras para crianças, 
já desenvolvida por gregos e romanos, esta não teve uma significação social até 
meados do século XVII. Aprender a ler e a escrever foi deixando de ser, à medida que 
avançaram os tempos, um atributo exclusivo do clero. Nos finais do século XIV, o 
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franciscano Eximenis especifica a distribuição de tarefas pela população, na qual 
aparece o trabalho para as classes inferiores, menores e simples; o exercício das 
armas e a conversação, para os cavaleiros; rezar e ler textos sagrados para os 
clérigos; estudar e ler livros para os ricos-homens e para as mulheres, honradas e 
ricas, a arte de tecer e fiar. 
A aprendizagem das letras também não era algo específico da idade infantil; prova 
disso foi o cartaz pintado por Holbein nos princípios do século XVI (quadro de 
Ambrosius Holbein, 1516, lição às crianças e lição aos adultos) e que foi usado por um 
professor itinerante que propunha a aprendizagem rápida da leitura e da escrita. O 
texto dizia: 
“Sejais quem sejais, burgueses, artesãos, lavradores, mulheres e raparigas, sejam 
quais forem as vossas necessidades, ao que venha instruir-se-á escrupulosamente 
por um módico preço. Pelo contrário, os menores, meninos e meninas, pagarão cada 
trimestre, como é costume” (Sanz Fernández, 2006, p.9). 
Outra fase da história que Florentino Sanz Fernández faz sobressair no seu livro, 
refere-se à grande mudança que houve relativamente à sociologia da infância (a partir 
do século XVII) e que teve repercussões na escolarização das crianças e na 
concepção da aprendizagem. A partir deste século a criança começa a adquirir 
identidade social própria ficando para trás a imagem das crianças que viviam 
misturadas com os adultos na rua, na taberna, em casa e figura da criança 
assemelhando-se a homens e mulheres de dimensões mais reduzidas. Rousseau 
dizia em relação às crianças que ―só se procura neles o que em eles há de homens, 
sem pensar no que são antes de serem homens‖ (Sanz Fernández 2006, p.10). Nos 
séculos XVII e XVIII a infância adquiriu, portanto, identidade própria surgindo a 
necessidade de criar espaços sociais específicos para que as crianças vivessem 
separadas dos adultos. Foi nesta época que se começou a desenvolver um modelo de 
escola para massas, com o objectivo de se converter num espaço sociológico 
específico para a infância. Surge entretanto a identificação da aprendizagem com a 
infância, a figura social do estudante coincidia com a figura da criança e fortaleceu-se 
a ideia de que a aprendizagem era uma coisa da etapa inicial da vida.  
Existe, no entanto, um documento que revela a preocupação pela formação de 
pessoas adultas, em Espanha em 1812, num texto da Constituição liberal que 
estabelece que todas as pessoas que exerçam a sua cidadania devem saber ler e 
escrever. Mas só a partir da década de sessenta do século XIX é que aparecem 
algumas obras dedicadas à organização específica de escolas para adultos, mas com 
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a prática escolar aplicada às crianças, ―o adulto no processo de aprendizagem é como 
uma criança grande‖ (Sanz Fernández, 2006, p.14). Até meados do século XX o 
modelo académico da escola infantil na educação de pessoas adultas foi 
predominante. 
 
2.1.2. Séc. XX: “Da Educação permanente à Aprendizagem ao 
Longo da Vida ” 
Nos anos sessenta e setenta (século XX), surgiu um novo caminho em 
direcção a uma sociedade de aprendizagem permanente onde o referente já não é a 
escola, mas sim a vida; não é a academia, mas sim as necessidades sociais; não é a 
formação, mas sim a aprendizagem; não são os ensinamentos que oferecem os 
professores, mas sim as procuras dos aprendizes (Sanz Fernández, 2006, p.40). 
Vários relatórios da UNESCO, da OCDE ou do Clube de Roma reproduziram 
uma nova realidade sociológica que foi impondo um modelo de aprendizagem para 
adultos cada vez menos escolar e menos infantil. Paul Lengrand tornou-se famoso em 
1970 com o relatório “Introduction to lifelong learning”, e alguns consideraram o 
relatório da Comissão Faure de 1972, sobre “Aprender a ser”, como o documento 
educativo mais importante da segunda metade do século XX. A OCDE contribuiu para 
a aprendizagem contínua num relatório histórico de 1973 sobre Recurrent education: a 
strategy for lifelong learning e o Clube de Roma contribuiu com o seu Aprender, 
horizonte sin limites, em 1979. No entanto, toda esta corrente foi travada nos anos 
oitenta e primeiros anos noventa e este potencial só voltou a ressurgir no final da 
década de noventa com o reforço do paradigma que fazia mais referência à 
aprendizagem do que à formação, mais à prioridade da procura assente nas 
necessidades do que à oferta com base em programas, mais ao protagonismo dos 
aprendizes adultos que ao dos formadores de adultos, mais às potencialidades da 
aprendizagem adulta do que às suas deficiências, chegando-se à conclusão de que, 
para aprender, para além da via da formação, existe a via da experiência e consegue-
se a validação das competências adquiridas através da experiência das pessoas 
adultas. 
A lei da modernização social que a França promulgou em Janeiro do ano de 
2002 consolidou novas perspectivas e novos paradigmas para o futuro da educação 
de pessoas adultas assentes em novos referentes diferente do escolar, ao estabelecer 
uma via dupla para a obtenção de diplomas e títulos – a via tradicional de seguir com 
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êxito programas de formação e a via actualmente reconhecida de validar as 
aprendizagens adquiridas através da experiência. Hoje, a instituição escolar infantil 
está contextualizada em múltiplos âmbitos de formação e aprendizagem. As 
comunidades de aprendizagem ultrapassam o estrito contexto escolar. Os locais de 
trabalho também são locais de aprendizagem porque se aprende fazendo. A escola, 
com as novas tecnologias, permite também o acesso directo a qualquer tipo de 
informação e a novos modelos de comunicação educativa virtual que, por outro lado 
limita a criação da distância e do silêncio necessários à aprendizagem, ou seja, impele 
ao desafio para que cada um crie a sua própria distância e o seu próprio silêncio de 
aprendizagem em contextos de vida complexos. 
Neste século XXI, a procura de aprendizagem por parte de pessoas adultas está a 
alcançar um desenvolvimento muito significativo e existem diferentes modelos 
educativos que tentam com educadores e com adultos de diferentes perfis, dar 
resposta a esta procura. No entanto, recorre-se preferencialmente à tipologia deste 
autor, Florentino Sanz Fernández (2006) para a análise das políticas educativas a 
nível de alfabetização e educação de base de adultos. Nesta obra, são desenvolvidos 
três modelos diferentes que dominaram o trabalho educativo com pessoas 
desenvolvido durante o século XX: 
1. O modelo receptivo alfabetizador; 
2. O modelo dialógico social; 
3. O modelo económico produtivo. 
 
O modelo receptivo alfabetizador dá prioridade, no adulto, à aprendizagem do uso 
de códigos de leitura, mais do que aos da escrita, aos códigos de recepção de 
mensagens, em detrimento dos códigos de emissão, permitindo às pessoas adultas 
descodificar as mensagens literárias que chegam de fora, mais do que codificar a sua 
própria experiência através da escrita. É facilitada ao adulto a memorização, a 
recordação e o recurso à tradição do que o pensamento, a criatividade e o diálogo 
com os textos que lê. Neste contexto, pode-se afirmar que a alfabetização foi, em 
muitas ocasiões, um instrumento mais dominador do que libertador, o perfil do 
educador de adultos ficou definido pela figura dominante do professor que ensina e 
pela autoridade do especialista em letras. O propósito da aprendizagem é 
directamente académico e indirectamente social. 
 
Na sociedade iletrada como a da Idade Média, ser analfabeto era normal. Muitos 
pobres e ricos, vassalos ou nobres e, inclusive, reis não sabiam ler nem escrever e 
isso não era visto com algo pejorativo. À medida que a sociedade foi avançando ao 
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longo dos séculos em direcção a um modelo de vida cada vez mais letrado, o 
analfabetismo foi deixando de ser considerado como algo normal para passar a ser 
classificado como uma doença, um mal, uma epidemia, um travão ao desenvolvimento 
e considerado como uma injustiça social. Um dos factores que contribuiu para o 
aceleramento do uso das letras foram a Imprensa, tanto para expandir as doutrinas 
religiosas da Reforma, como para ordenar e centralizar a gestão da administração do 
absolutismo político.  
  
 A revolução industrial trouxe uma maior preocupação por escolarizar um maior 
número de pessoas porque eram necessários trabalhadores disciplinados que 
soubessem trabalhar juntos nas grandes fábricas e cidadãos que soubessem conviver 
nas grandes urbes. Numa segunda fase, também era necessário haver trabalhadores 
formados para desenvolver tarefas complexas. A escola cumpria as funções de 
disciplinar e alfabetizar. Neste contexto de desenvolvimento industrial, o analfabetismo 
acabou por ser considerado como um mal ou uma epidemia que os Estados tinham a 
obrigação de erradicar como condição necessária ao desenvolvimento dos povos. 
Segundo Brunner (2000), com a revolução industrial chega-se ao que se tem vindo a 
denominar de massificação da educação (educação do maior número possível torna-
se necessária e imprescindível para dinamizar o desenvolvimento industrial), etapa 
que precede a etapa actual denominada de etapa de mercantilização da educação 
(Sanz Fernández, 2006, p.20). 
 A massificação da educação situa-se mais precisamente no modelo 
alfabetizador assumido também por Estados Democráticos porque consideravam a 
necessidade de consolidar democracias através de uma forte legitimação popular. 
Apenas um povo alfabetizado poderia legitimar uma democracia, pois só este poderia 
receber mensagens e votar em consonância.  
 
 Tem-se recorrido a uma estratégia dupla para alfabetizar os adultos e 
ultrapassar esta questão do analfabetismo: por um lado, uma acção a longo prazo com 
incidência indirecta sobre a população adulta, que consistiu em combater o 
analfabetismo adulto mediante a generalização da alfabetização infantil, através da 
obrigatoriedade escolar. Por outro lado, outra acção de curto prazo, consistiu em 
alfabetizar directamente as pessoas adultas que já tinham ultrapassado a idade 
escolar e não tinham tido a oportunidade de aprender, o que resultou na identificação 
da educação de adultos com a escolarização de adultos. Assim, este modelo restringiu 
os seus objectivos à satisfação das necessidades literárias mínimas procuradas pelas 
pessoas adultas com a concepção de que alfabetizar adultos é ensinar-lhes a recitar, 
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antes que a ler, e a ler antes que a escrever. Ora, neste contexto, alfabetizar os 
adultos é ensinar o mínimo e sobretudo aprender a soletrar textos académicos ou 
escrever listas e assinar. Nem se considera ensinar a pensar, lendo, nem ensinar a 
codificar a experiência ou o próprio pensamento, escrevendo e raramente se 
considerou em alcançar níveis superiores de aprendizagem, mesmo que seja 
facultado o acesso destes mesmos adultos à Universidade. Neste sentido, a 
alfabetização receptiva que receberam as pessoas adultas nos séculos XIX e XX foi 
enquadrada na escola primária, que educava para obedecer e não na escola 
secundária, que educava para pensar, mandar e agir (Sanz Fernández, 2006, p.33). 
Esta perspectiva foi bastante criticada por Paulo Freire que a designou de concepção 
―bancária da educação‖ (Cavaco, 2009, p.87). 
O modelo alfabetizador é, em suma, um modelo que se centra na alfabetização 
como possibilidade de promoção escolar académica e esquece a sua dimensão de 
utilidade social. A única aprendizagem que se toma em consideração é o ensino 
formal que se realiza na sala de aula. Desvaloriza-se a experiência prévia que as 
pessoas possam ter ou a aprendizagem que tem lugar noutros contextos. 
 Segundo Florentino Sanz Fernández: 
hoje em dia encontramo-nos numa situação educativa em que continua a ser 
necessário estar alfabetizado tanto para trabalhar como para participar 
socialmente, mas o conhecimento rentável não é o básico, mas sim o de alta 
qualidade. A formação é cada vez mais cara e procurada o que leva à sua 
comercialização (p.15). 
 
 O modelo dialógico social dedica-se a facultar aprendizagens de competências 
que permitam interagir, de uma forma reflexiva e imaginativa, na vida quotidiana e 
estrutural da sociedade e dá prioridade à consciência crítica, ao pensamento, à 
participação e gestão social, dando destaque às mais variadas competências sociais, 
que possibilitam dialogar com as pessoas e interagir frente a diversas situações que a 
vida real nos apresenta. Neste caso, o perfil dominante do educador de adultos é o de 
animador que se põe à disposição das potencialidades de aprendizagem das pessoas 
adultas. O propósito da aprendizagem é directamente social e indirectamente 
académico. O trabalho do educador consiste em reconhecer, dinamizar e potenciar o 
continuum que começa nas relações sociais e que continua em todas as facetas da 
vida (Sanz Fernández, 2006, p.20).    
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Foi durante a segunda metade do século XX que ocorreu a mudança de 
enfoque da educação, dando-se prioridade à aprendizagem em detrimento da oferta, 
às potencialidades da aprendizagem em detrimento das deficiências do ensino e 
consagra-se o participante como o verdadeiro protagonista do processo de 
aprendizagem a quem o mestre ou professor tem que ajudar e orientar. Avança-se, 
assim, em direcção a processos de aprendizagem mais interactivos entre 
potencialidades e necessidades, entre procuras e ofertas, entre aprendizes e 
formadores, entre espaços e tempos específicos de aprendizagem com lugares e 
tempos de vida comuns. Associado a este modelo dialógico social, está o conceito de 
leitura silenciosa em que o leitor converte-se num leitor criativo relativamente a todos 
os conteúdos dos textos que lhe chegam, é por isso uma leitura reflexiva que 
caracteriza o modelo social de educação de pessoas adultas que tem sido 
denominado de modelo social. Hoje em dia, este estilo de aprendizagem interactiva 
pode ser caracterizado da seguinte forma (Sanz Fernández, 2006, pp. 59-60-61):  
  Não se quer que a aprendizagem esteja ao serviço dos programas formativos, 
mas que os programas formativos estejam ao serviço das necessidades 
educativas. Não se quer que as pessoas adultas se vejam obrigadas a aprender 
optando entre as distintas ofertas educativas, mas que as distintas ofertas 
educativas de adeqúem à procura de quem quer aprender. 
 
  Todas as pessoas são capazes de aprender e sempre o foram desde que 
nasceram. Há que tomar consciência deste potencial, tomar consciência do 
desenvolvimento já adquirido por este potencial, reconhecer o que já foi aprendido 
e qual o seu valor, orientar ou reorientar esta capacidade de aprendizagem. 
 
  As pessoas adultas aprendem com a vida, aprendem com a experiência, 
aprendem da teia de relações em que se desenvolvem. As vias que conduzem à 
aprendizagem não são apenas os programas formativos. 
 
  Aprende-se aprendendo. Na sociedade actual, na qual o conhecimento está tão 
imerso na vida social e laboral, exercer qualquer actividade supõe entrar em 
contacto com altas doses de informação e de conhecimento. 
 
  O modelo de educação social admite que a aprendizagem não começa, para as 
pessoas adultas, quando estas acedem a um centro de formação. Quando aí 
chegam, já trazem muitas coisas sabidas, que podem ou não ser reconhecidas. 
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  O referente de aprendizagem não é o escolar e não se relaciona as 
aprendizagens a adquirir com os programas escolares. 
 
 Entende que todas as pessoas têm direito ao acesso à educação, de forma a 
terem as mesmas oportunidades que as pessoas que têm algum título académico. 
 
  Os professores transmitem os seus conhecimentos num contexto de diálogo 
igualitário com as pessoas que queiram aprender. As pessoas participantes não 
são receptoras que não reflectem sobre as explicações dos professores, mas que 
adoptam uma atitude crítica e contribuem com as suas experiências e com o que 
sabem. 
 
  Este modelo de educação de adultos não só gera públicos participativos mas 
também públicos gestores da acção social. Perante todas as procuras de coesão 
social, a formação contínua deve focar-se necessariamente na aprendizagem de 
novas formas de participação e de integração social. 
 
 O modelo económico produtivo concentra-se no ensino de competências 
relacionadas com a participação da população activa no sector produtivo. O papel 
dominante do educador é o de gestor de recursos humanos, que selecciona as 
aprendizagens em função da rentabilidade. O propósito da aprendizagem é 
directamente económico e indirectamente social. É este o modelo dominante 
actualmente e é orientado por exemplo, por três referentes: ―O Consenso de 
Washington‖, ―O Acordo Geral sobre o Comércio e Serviços‖ e o ―Projecto da 
Constituição Europeia‖ (Sanz Fernández, 2006, p.18).   
 Segundo Florentino Sanz Fernández (2006), o modelo produtivo está muito 
marcado por formar à velocidade exigida pela sociedade da informação. 
Competências sociais como a comunicação, o desenvolvimento da imaginação e a, 
que antes eram consideradas como um estorvo para o trabalho em cadeia, são cada 
vez mais necessárias para um trabalho organizado em equipa, sendo imprescindível o 
diálogo e a imaginação criativa. As habilidades manuais que predominavam numa 
indústria de manufactura vão sendo substituídas por habilidades mentais numa nova 
indústria de ―mentefactura‖. Porém, nesta sociedade não só mudam os instrumentos 
de trabalho e os perfis profissionais, mudam também as formas de ser, estar e sentir 
na sociedade – dimensões que este modelo de formação produtiva não contempla. 
Segundo e ensaio de Maalouf (1999), o que mais está a mudar não são as coisas 
externas ao ser humano, mas sim o interior das pessoas, os seus critérios, os seus 
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valores, as suas condutas e a sua ética. Mais que qualquer âmbito exterior da 
realidade o que se transforma na sociedade pós-moderna em que vivemos, é o ser 
humano por dentro. A pedagogia e a educação deveriam estar muito atentas a estas 
transformações tão profundas do ser humano, para que o conduzam à sabedoria 
humana e não pare na pura instrumentalização da informação e do conhecimento. E, 
se é tanta a velocidade a que se produzem estas mudanças, nunca se deveria 
descuidar os processos educativos de pessoas adultas e inclusivamente idosas, uma 
vez que qualquer ser humano, independentemente da sua idade, está a ser submetido 
a profundas transformações (Sanz Fernández, 2006, p. 77). 
 Os documentos das Conferências Internacionais de Educação de Adultos da 
UNESCO evidenciam a influência destes três modelos, por vezes, num registo de 
predomínio de um modelo sobre os restantes, outras vezes, num registo marcado pela 
coexistência de vários modelos (Cavaco, 2009, p. 88). 
 
2.1.2.1. Educação de Adultos - Orientações políticas a nível internacional 
 Na perspectiva histórica que Mathias Finger apresenta (2001), refere que a 
UNESCO, Organização das Nações Unidas para a Educação e Ciência começou em 
Paris, a partir dos anos 60/70, a fazer um esforço único e particular no domínio da 
educação de adultos e a partir desta data, diferentes práticas foram reunidas e 
codificadas, escritas e promovidas por uma organização internacional com o conceito 
de ―educação permanente‖ que apesar de tudo, tratava-se mais de uma terminologia 
de marketing que enquadrava uma série de práticas. 
 Na opinião de Finger (2001), para a UNESCO, a educação dos adultos é 
considerada como um movimento social: deve fazer-se uma educação permanente 
para o desenvolvimento da sociedade, de modo a que o progresso técnico e a cultura 
beneficiem todos os seres humanos. É uma posição de compromisso, de envolvência, 
que não é neutra, que não pode ser dissecada em laboratório. Trata-se de um 
movimento para o bem da humanidade que se quer com a energia social própria e 
dinâmica. 
 A UNESCO tentou, desde o seu início, promover a projecção e a visibilidade da 
educação de adultos e alertar para a importância estratégica da definição de políticas, 
internacionais e nacionais, neste domínio (Cavaco, 2009, pp.88-89). As orientações 
estratégicas definidas nas Conferências Internacionais têm vindo a afirmar-se como 
19 
 
eixos orientadores das políticas nacionais dos vários países membros da Organização. 
Na análise dos documentos da UNESCO, é evidente uma evolução no entendimento 
do domínio da educação de adultos. Na I e II Conferências Internacionais da 
UNESCO, a educação de adultos é associada à educação popular com orientação 
para um projecto social, mas nas conferências seguintes passa a estar ligada à 
alfabetização e à educação de base. Na III Conferência da UNESCO já é reafirmado o 
papel estratégico da educação de adultos no desenvolvimento nacional e já é referido 
que a finalidade da educação de adultos ―é despertar no adulto a consciência crítica 
do mundo histórico e cultural em que se vive, de modo a que possa transformar esse 
mundo através da sua acção criadora‖ (UNESCO, 1972, p.41; Cavaco, 2009, p.96). 
Nesta conferência, fala-se na implementação de um sistema de educação permanente 
que permita a igualdade de oportunidades no acesso à educação de adultos, 
favorecendo-se aqueles que normalmente são privados desse direito. A educação de 
adultos em geral e a alfabetização, em particular, deixam, a partir da III Conferência 
Internacional, de serem entendidas como um fim em si mesmo e passam a ser tidas 
como instrumentos ao serviço do desenvolvimento, e é nesse âmbito que surgem os 
conceitos de educação funcional e alfabetização funcional. A perspectiva de 
alfabetização funcional é abrangente e enquadra-se nos princípios da educação 
permanente considerando-se que a alfabetização ―para além de visar o 
desenvolvimento sócio-económico, pretende despertar uma consciência social junto 
dos iletrados, a fim de os tornar artesãos activos na edificação de uma nova e melhor 
sociedade‖ (UNESCO, 1972, p.42 -Cavaco, 2009, pp.103-104-105). 
 Na IV Conferência não se fez qualquer tipo de referência à nova estratégia de 
combate ao analfabetismo e falou-se no direito à educação, pretendendo-se promover 
práticas mais centradas na aprendizagens do adulto do que no processo educativo, 
mais centradas na promoção do sucesso educativo do que na igualdade de 
oportunidades de acesso. 
 A V Conferência Internacional trouxe mudanças de conceitos, pressupostos e 
orientações sobre a educação e formação de adultos em geral e dando relevância à 
perspectiva da aprendizagem ao longo da vida e refere-se que a alfabetização de 
adultos já não incide apenas na aquisição e desenvolvimento de competências de 
leitura, escrita e cálculo, mas também nas competências tidas como fundamentais 
para ultrapassar os desafios da modernidade, tais como o domínio da informática, de 
línguas e de códigos visuais, entre outras. Alguns dos elementos sobre a alfabetização 
baseiam-se nas experiências da UNESCO, nas investigações e estudos realizados 
neste domínio e nas ideias defendidas por Paulo Freire. Menciona-se que o sucesso 
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da intervenção depende de um conjunto de factores que se influenciam mutuamente, 
tais como: a perspectiva de alfabetização adoptada, as metodologias, as questões 
organizacionais, os materiais de ensino, as línguas adoptadas, os temas trabalhados, 
a formação de formadores, a relação entre os formadores e os aprendentes, os 
recursos humanos e os recursos financeiros (Cavaco, 2009, pp.121-122-123). 
 O Livro Branco da Educação e Formação (1995) da Comissão Europeia teve 
bastante influência no discurso apresentado nesta V Conferência da UNESCO (1997). 
O Livro Branco sobre a Educação e a Formação – Ensinar e Aprender Rumo à 
Sociedade Cognitiva, editado em 1995 pela Comissão Europeia – formaliza o discurso 
político sobre a ideia de educação e formação ao longo da vida, percepcionada como 
uma estratégia para se conseguir no futuro chegar à ―Sociedade Cognitiva‖. A 
educação e formação ao longo da vida são tidas como instrumentos fundamentais 
para ultrapassar e prevenir os problemas de desemprego e de exclusão social. 
Considera-se que a educação e a formação têm por função preparar os jovens e 
adultos para os desafios do mercado de emprego mas também defende que têm como 
principal função a integração social e o desenvolvimento pessoal (Cavaco, 2009, 
pp.128-129). 
 Neste Livro Branco da Educação e Formação são também propostos 
dispositivos de reconhecimento, validação e certificação de competências e a carteira 
pessoal de competências, para resolver o problema dos jovens que saem do sistema 
educativo sem diploma escolar e sem qualificação profissional. Fala-se na importância 
de desenvolver dispositivos que contribuam para facilitar a mobilidade de pessoas 
entre os vários países da União Europeia e para reconhecer competências adquiridas 
por vias não formais e informais, junto dos empregadores e de responsáveis dos 
estabelecimentos de educação e formação. É efectivamente na V Conferência da 
UNESCO, que surge a proposta de elaboração de mecanismos coerentes para 
reconhecer os adquiridos resultantes de aprendizagens realizadas em diferentes 
contextos. O reconhecimento de adquiridos experienciais é uma estratégia que 
permite orientar os indivíduos para a responsabilização acerca das suas 
competências, dos seus conhecimentos, saberes e capacidades (Cavaco, 2009, 
pp.138-139). 
O processo de reconhecimento de adquiridos experienciais, ao incidir no 
balanço sobre o percurso formativo, permite ao indivíduo posicionar-se face aos 
referenciais e ―gerir‖ as suas competências. No entanto, os métodos que se propõem, 
para as práticas, são inovadores e baseiam-se na tradição crítica do modelo escolar e 
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na valorização do percurso de vida das pessoas, mas, por outro lado, as finalidades 
orientam-se para a adaptação dos indivíduos às exigências do mercado de trabalho e 
da economia. Esta ―contradição entre métodos e finalidades constitui o cerne da 
ambiguidade que define a situação paradoxal em que estão os educadores e 
formadores de adultos‖ (Canário, 2006, p.45). Porém, como a sua acção não é 
totalmente determinada, podem recorrer à reduzida margem de manobra. Neste 
contexto, considera-se que os elementos das equipas responsáveis pelo 
reconhecimento e validação de adquiridos experienciais têm um papel determinante 
na orientação das práticas de reconhecimento de experienciais (Cavaco, 2009, 
pp.140-141). 
 
Ainda segundo Mathias Finger (2001), a educação de adultos entrou no mundo 
profissional através da formação profissional, através da formação contínua que 
supostamente preparava as pessoas para estarem à altura da velocidade da 
tecnologia. A partir dos anos 70/80 passou a entrar também na área executiva e da 
gestão, não se tendo ficado pela área do trabalho. Logicamente, a educação de 
adultos seguiu a evolução da sociedade, a revolução da sociedade, a fragmentação 
dos movimentos sociais. A educação de adultos adaptou-se à evolução do mundo do 
trabalho, á evolução das profissões, da indústria e entrou na área do management e 
entrou também no mundo do lazer e tornou-se num produto de consumo, o que era 
uma ideia totalmente oposta à ideia inicial: não se consumia educação, dava-se 
educação para mudar a sociedade. A educação de adultos evoluiu em resposta às 
necessidades decorrentes da evolução da sociedade. Quais são os desafios que se 
colocam à sociedade: o desafio da produção, o desafio das desigualdades, o desafio 
cultural e o desafio ecológico. 
Em síntese, para Mathias Finger (2001), os desafios impostos à civilização 
industrial são cada vez maiores e mais urgentes e os mecanismos tradicionais para 
resolver estes problemas são cada vez mais limitados. A tecnologia permite resolver 
certos problemas, mas o que acontece geralmente é que ela é mais usada para se 
ganhar tempo e não para os resolver na sua essência. Qual será o futuro da educação 
e formação de adultos? 
Em relação ao futuro da educação e formação de adultos, este autor esboçou 
alguns cenários possíveis e apresentou três cenários em que a educação de adultos é 
instrumentalizada por uma ou mais tendências do desenvolvimento industrial e que, 
apesar de contribuírem para a resolução de alguns dos problemas correntes da 
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sociedade, não contribuirão para uma mudança social fundamental. São eles: Cenário 
da escola empresarial, em que uma parte da educação de adultos será integrada nas 
escolas empresariais, no management e em que haverá secções de aprendizagem, 
formação contínua, com fundamentos teóricos muito pouco sólidos. O Cenário do 
grupo de risco, onde seriam atribuídos à educação de adultos grupos específicos de 
risco do actual turbo-capitalismo, tais como desempregados, imigrantes, os jovens e 
talvez as mulheres. O cenário da sociedade de lazer está ligado a uma educação 
privatizada, cuidada, as pessoas educam-se, divertindo-se e divertem-se, educando-
se, actividades que os americanos designam de entertainement. 
Em qualquer destes três cenários, a aprendizagem do adulto transforma-se numa 
simples ferramenta, quer promovendo o turbo-capitalismo, quer reparando os seus 
mais ruidosos efeitos negativos. A estes três cenários, o autor propõe um desafio: 
 O cenário da responsabilidade ecológica social que é o cenário mais 
desafiante e intelectualmente mais estimulante, no qual a educação de 
adultos terá de redefinir a sua identidade à luz dos novos desafios 
societais actuais, sem abandonar o seu empenho na mudança social e 
na acção social. Este será o cenário da democracia participativa, da 
reassunção da responsabilidade pelos cidadãos, da construção e 
capacitação das comunidades. 
 Já se vêem tendências no sentido deste cenário de responsabilidade social, 
especialmente nos países em desenvolvimento, embora igualmente se vislumbre uma 
ameaça constante de instrumentalização de tais práticas de educação de adultos para 
efeitos de continuação do desenvolvimento industrial. 
 
2.1.2.2. Educação de Adultos – Orientações políticas a nível nacional 
A Educação de Adultos teve lugar em Portugal a partir da revolução de 1974 
tem sido marcada por políticas educativas descontínuas. Licínio Lima (2008) refere 
que: 
a heterogeneidade e a pluridade da educação de adultos enquanto campo de 
práticas sociais nunca terá sido objecto de políticas globais e polifacetadas, 
mas antes de orientações segmentadas e heterogéneas, geralmente de curto 
prazo. Nas últimas décadas, a situação portuguesa caracteriza-se por uma 
presença apagada e intermitente da educação de adultos nas agendas da 
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política educativa, por uma generalizada não participação da maioria dos 
adultos em programas e acções de educação, por sistemáticos desencontros 
entre as decisões políticas estatais e os interesses, as lógicas e as 
experiências de grande parte dos sectores socioeducativos que, no terreno, 
mantêm ainda um campo de práticas reconhecível como de educação de 
adultos‖ (p.32).  
Ainda na opinião deste autor: 
a força das políticas e das práticas de desenvolvimento socioeducativo, em que 
a estrutura que se transforma é sujeito ao seu próprio processo de 
transformação, como defendia Paulo Freire (1975), reside exactamente na sua 
aparente fragilidade, nos seus ritmos próprios, na falta de resultados imediatos 
e espectaculares, nos seus processos dialógicos e convivenciais que partem 
do princípio clássico de que ninguém educa, forma ou muda ninguém à força, 
seja a golpes legislativos, seja através de programas vocacionalistas ou de 
reconversão, seja, ainda, por meio de slogans e palavras de ordem, mesmo 
que se trate das conhecidas buzzwords das teorias de gestão.‖ ( p.36).  
 A tipologia referida por Licínio Lima, tal como a de Florentino Sanz Fernández 
(2006), permite-nos compreender as lógicas subjacentes às políticas públicas de 
educação de adultos em Portugal:  
 A Lógica Popular - a lógica da educação popular teve o seu auge entre 1974 e 
1976, período marcado por um grande desenvolvimento das práticas 
socioeducativas. As iniciativas educativas surgiam muitas vezes associadas a 
processos de reivindicação, a projectos culturais e sociais, a melhoramentos 
locais, a dinâmicas de desenvolvimento comunitário numa perspectiva política 
organizacional de tipo descentrado e autónomo. 
 O Decreto-Lei 384/76 refere que ―a educação popular e a alfabetização são 
prioridades no desenvolvimento da política educativa nacional‖. (Cavaco, 2009, p.165). 
Existia a consciência da importância da educação de adultos no País promovida numa 
lógica de participação e envolvimento das comunidades.  
 Em suma, entre 1975 e 1976, o movimento popular ―revelou uma dimensão 
autónoma considerável e em muitas situações incontrolável‖ e ― marca a idade de ouro 
da educação e formação de adultos‖ (Canário, 2007, pp. 225-227 & Cavaco, 2009, 
p.167). Mas a situação veio a altera-se. Em 1975, o IV Governo Provisório constituiu 
um grupo de trabalho para elaborar o Plano Nacional de Alfabetização no qual de 
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haveriam de propor metas para a erradicação do analfabetismo, através de diversos 
programas de execução de uma estratégia de intervenção que combinava a acção 
governamental com as associações populares com especial relevo ao 
desenvolvimento de projectos regionais integrados, bem como à criação de um 
Instituto Nacional de Educação de Adultos (1979). Mas em meados dos anos 80 foi 
revelado num relatório da Direcção Geral de Educação de adultos (Portugal 1986) que 
indicava dados que permitiam concluir que o PNAEBA havia sido abandonado e que 
os apoios concedidos pelo Ministério da Educação à educação popular eram quase 
inexistentes – Licínio Lima (Canário & B.Cabrito, 2008, pp. 39-40). 
 A extinção do PNAEBA pode ter resultado do conflito entre as perspectivas 
diferentes dos técnicos responsáveis pela sua concepção, a lógica da educação 
popular e a lógica que prevalece entre políticos, ou seja, a lógica da escolarização 
compensatória, conflito que terá levado ao desinvestimento e abandono de medidas 
inerentes à lógica da educação popular (Cavaco, 2009, pp.169-170). 
 A Lógica da escolarização compensatória – Esta lógica representa a tentativa 
de normalização política (1976) e é marcada por esforços de normalização e 
da centralização. A Lei nº3/79 que previa a elaboração do PNAEBA e a 
descentralização das iniciativas associativas, referindo que ―O Estado 
reconhece e apoia as iniciativas existentes no domínio da alfabetização e da 
educação de base de adultos nas várias associações e entidades‖ (Cavaco, 
2009, p.171). No entanto, a grande prioridade é a definição de uma política 
estatal no domínio da educação de adultos e a centralização da sua execução 
no governo. 
 Os termos de alfabetização e analfabetismo são substituídos pelas expressões 
educação recorrente, formação recorrente, ensino nocturno e de educação extra-
escolar. Na IV conferência da UNESCO (1985) foi proposta a aposta na educação dos 
jovens e adultos pouco escolarizados com enfoque não na alfabetização dos países 
em vias de desenvolvimento, mas no cumprimento da escolaridade obrigatória nos 
países desenvolvidos (Cavaco, 2009, p.172). Surgem documentos legais como a Lei 
de Bases do Sistema Educativo (aprovada em 1986), no contexto da adesão de 
Portugal à Comunidade Económica Europeia, e as sucessivas alterações e a Lei-
Quadro de Educação de Adultos (1991). Neste contexto, a política pública de 
educação de adultos dirige-se apenas a dois tipos de práticas, por um lado, o ensino 
recorrente de adultos, tido como modalidade especial de educação escolar e, por outro 
lado, a educação extra-escolar. O ensino recorrente é considerado uma modalidade 
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especial da educação escolar; a educação extra-escolar inclui a alfabetização e a 
educação de base, a formação contínua nos domínios cultural e científico, abrangendo 
iniciativas de natureza formal e não formal. Quanto às políticas públicas de educação 
de adultos, sobressai o ensino recorrente mas, como uma modalidade especial do 
ensino escolar (Cavaco, 2009, p.173). 
 A Lógica da qualificação e gestão de recursos humanos – A lógica de gestão 
de recursos humanos está associada a ―processos individuais de 
aprendizagem aparentemente neutros e despolitizados, abordagens de 
ajustamento e de adaptação funcional dos imperativos do capitalismo global‖ 
(Lima, 2005, p.20). Esta lógica tem como pressuposto que todos os indivíduos 
aprendem, por sua iniciativa, ao longo da vida, sem que haja necessidade de 
políticas educativas públicas de educação de adultos. Este pressuposto é 
bastante penalizante para os adultos pouco escolarizados pois a ― lógica do 
mercado de aprendizagem‖ não garante a igualdade de oportunidades nem no 
acesso à educação nem no sucesso educativo. Os saberes valorizados e 
reconhecidos são, sobretudo, os resultantes de processos formalizados e 
certificados (Cavaco, 2009, p.176).   
 No âmbito do PRODEP- Programa Operacional de Desenvolvimento da 
Educação para Portugal, a certificação escolar e a qualificação profissional foram 
reforçadas, alargando-se a oferta de formação e incentivando-se a procura de certos 
públicos mas sem contribuir para o relançamento de uma política pública de educação 
de adultos. Na interpretação de Licínio Lima (2008): 
foram renovados lemas como ―aprendizagem útil‖, a ―aquisição de 
competências para competir‖, a ―qualificação ao longo da vida‖, ―a educação 
para a empregabilidade‖ através de orientações mais imediatistas ou de curto 
prazo que elegeram a ―formatividade‖, mais do que a educação, e a 
responsabilidade individual, mais do que a responsabilidade social e o destino 
colectivo, como pilares das políticas propostas ( pp.44-46). 
 A formação profissional desenvolvida segundo a lógica da qualificação e de 
gestão de recursos humanos incide sobretudo na adaptação funcional às exigências 
do mercado de trabalho. Esta lógica desenvolveu-se ―indiferente à maioria de uma 
população adulta que se encontra culturalmente e economicamente excluída do já 
ideologicamente celebrado mercado da aprendizagem‖ (Lima, 2005, p.43), (Cavaco 
2009, p.180). 
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O Programa do XIII Governo Constitucional, mesmo que entendendo a 
educação de adultos como um instrumento na política activa de emprego, contribuiu 
para o relançamento e valorização da educação de adultos no sistema educativo 
nacional e criou oportunidades para se repensar a política estatal neste domínio. 
Algumas medidas foram: a criação do Grupo de Missão para a Educação e Formação 
de Adultos (1998) e a criação da Agência Nacional de Educação e Formação de 
Adultos - ANEFA (1999), (Cavaco, 2009, p.177). 
 A ANEFA surgiu em 1999 no contexto de uma política europeia e internacional 
centrada na perspectiva da aprendizagem ao longo da vida, e assumiu a 
implementação de medidas tais como: a criação dos Centros de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências e a criação dos cursos EFA. A criação da 
ANEFA surge enquadrada num conjunto de preocupações, a nível da política europeia 
de emprego, considerando-se fundamental ― a redução de lacunas de formação e a 
melhoria da empregabilidade, a aprendizagem ao longo da vida como uma 
componente central do modelo social europeu‖ (Despacho 9629/2001). ―A acção a 
desenvolver deve dar visibilidade e substância a estratégias de valorização pessoal, 
profissional, cívica e cultural, na óptica da empregabilidade, da criatividade, da 
adaptabilidade e da cidadania activa‖ (Decreto – Lei 387/99), (Cavaco, 2009, pp.181-
182).  
 A ANEFA trouxe novos horizontes à área da educação/formação apostando 
igualmente na divulgação de boas práticas, ao lançar o concurso de boas práticas na 
educação e formação de adultos que permitiu o reconhecimento e a valorização do 
mérito de entidades que apostaram na inovação das suas práticas e permitiu a 
disseminação dessas boas práticas noutras entidades e noutros contextos (Cavaco, 
2009, p.184). 
 A criação dos Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (CRVCC) pela ANEFA resultou de preocupações com a integração 
profissional com a empregabilidade. A legislação considerava estes Centros como 
uma ―nova resposta às necessidades dos adultos com vista a obter e a melhorar a sua 
certificação escolar e qualificação profissional, numa perspectiva de aprendizagem ao 
longo da vida‖ o que veio concretizar-se através dos RVC – Profissionais, realizados 
nos Centros de Formação Profissional do IEFP e noutras entidades (Cavaco, 2009, 
p.185). 
 Tanto o processo de RVC como a formação EFA, também conferem 
equivalência ao 4º,6º,9º ou ao nível secundário e ambos são considerados 
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instrumentos ao serviço da política activa de emprego estruturada pelo Plano Nacional 
de Emprego, pelo Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social de Médio 
Prazo e o Acordo de Concertação Estratégia sobre Política de Emprego, Mercado de 
Trabalho, Educação e Formação. Estes cursos enquadram-se na perspectiva da 
aprendizagem ao longo da vida e o discurso que os enquadra assenta ―na ideologia 
individualista que responsabiliza cada indivíduo pelos seus êxitos e pelos seus 
fracassos‖ (Canário 2006a, p.42). 
 ―A todos os que abandonaram prematuramente o sistema de ensino, a 
obtenção da escolaridade ou a progressão escolar associada a uma 
qualificação profissional, que possibilite, o acesso a desempenhos profissionais 
mais qualificados e abra mais e melhores perspectivas de aprendizagem ao 
longo da vida - Despacho Conjunto, 1083/2000, (Cavaco, 2009, p.186). 
 Existe, no entanto, uma outra faceta das actuais medidas para educação e 
formação de adultos - reconhecimento, validação e certificação de competências 
(aprendizagens formais, informais e não formais) que é o facto de se apostar no 
aumento dos níveis de escolaridade dos adultos activos e com experiência 
profissional, para assegurar maiores taxas de conclusão da escolaridade obrigatória, 
taxas que Portugal deve alcançar por comparação aos outros países da União 
Europeia, o que indicia a permanência da lógica de controlo social e de orientações 
escolarizantes e sobretudo a lógica da qualificação de gestão de recursos humanos 
preponderante no discurso político que enquadra estas medidas (Sanz Fernández, 
2006).  
 A ANEFA foi extinta e houve sucessivas mudanças de designação do órgão de 
tutela desta medida, primeiro a Direcção-Geral de Formação Vocacional e, na 
actualidade, a Agência Nacional para a Qualificação (ANQ) cujas orientações políticas 
confirmam a mesma tendência. Nos documentos que enquadram os cursos EFA e os 
CRVCC os pressupostos metodológicos baseiam-se na valorização da pessoa e da 
sua experiência de vida, inspirando-se na tradição humanista, porém o discurso que 
enquadra essas medidas, a nível político, ― inscreve-se e filia-se de um modo mais 
directo, e mais próximo, em orientações de responsabilização individual, procurando 
ensinar os indivíduos a gerirem-se a si próprios como um capital e incitando-os a 
tornarem-se empresários de si mesmos‖ (Canário, 2006a, p. 42), baseando-se em 
pressupostos filiados numa perspectiva pragmática e subordinada ao desenvolvimento 
económico (Cavaco, 2009, p. 187). 
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 Neste contexto, o processo de reconhecimento de adquiridos experienciais que 
é baseado inicialmente, na valorização da pessoa e das modalidades de educação 
não formal e informal, apresenta o contrário, contribuindo para a sobrevalorização dos 
diplomas e certificados para a formalização dos saberes. Esta situação gera um 
paradoxo complexo e tensões com evidentes repercussões no trabalho dos actores 
implicados nas práticas (Cavaco, 2009,p.187). 
 Em resposta a este paradoxo, as equipas dos CRVCC recorrem a um conjunto 
de metodologias de acompanhamento do adulto para contornar com profissionalismo e 
qualidade a complexidade e as tensões e as dificuldades que marcam o processo de 
RVCC. 
 
2.1.2.3. Reconhecimento de adquiridos experienciais e a emergência de 
novas funções e actividades profissionais 
Os CRVCC, actualmente mais conhecidos por Centros de Novas 
Oportunidades, baseiam-se no pressuposto que há continuidade entre a 
aprendizagem e a experiência, sendo pertinente reconhecer e validar as 
aprendizagens que os adultos pouco escolarizados realizaram ao longo da vida, 
dando-lhes visibilidade social, através da certificação.  
 O reconhecimento de que as pessoas aprendem com a experiência foi 
claramente expresso na definição de educação de adultos adoptada na Conferência 
de Nairobi, promovida pela UNESCO, em 1976 e que ainda permanece como 
referência (Canário, 2006, p.161): 
 “ (…) O conjunto de processos organizados de educação qualquer que seja o seu conteúdo, o 
nível e o método, quer sejam formais ou não formais, quer prolonguem e substituam a educação inicial 
dispensada nos estabelecimentos escolares e universitários e sob a forma de aprendizagem profissional, 
graças aos quais as pessoas consideradas como adultas pela sociedade de que fazem parte 
desenvolvem as suas aptidões, enriquecem os seus conhecimentos, melhoram as suas qualificações 
técnicas ou profissionais ou lhes dão uma nova orientação, e fazem evoluir as suas atitudes ou o seu 
comportamento na dupla perspectiva de um desenvolvimento integral do homem e de uma participação 
no desenvolvimento sócio-económico e cultural equilibrado e independente”. 
 O Património experiencial de cada um (Canário, 2006, p.162) representa o 
recurso mais importante para a realização de novas aprendizagens. Este pressuposto 
assenta sobre três pilares teóricos essenciais: 
1. Na revalorização epistemológica da experiência; 
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2. Na definição das situações educativas pelos seus efeitos e não pela sua 
intencionalidade; 
3. Na assimilação do processo do processo de aprendizagem a uma concepção 
larga, multiforme e permanente de socialização. 
Ficamos com definição de ―educacional informal‖ proposta por Coombs (citado por 
Pain, 1990, p.126 & Canário, 2006, p.162): 
“ (…) o processo ao longo da vida através do qual cada pessoa adquire conhecimentos, 
capacidades, atitudes, a partir das experiências quotidianas e do contacto  com o seu meio 
ambiente (…). Regra geral a educação informal não é organizada, não é sistematizada, nem 
sempre é intencional. Ela constitui a maior fatia da aprendizagem total, durante a vida de uma 
pessoa, mesmo para aquelas que são altamente escolarizadas”. 
 O papel dos centros de reconhecimento, validação e certificação de 
competências (CRVCC) é fulcral para o reconhecimento e a valorização dos 
experienciais adquiridos ao longo da vida por pessoas que por diversos motivos não 
puderam estudar. É claro que, como em todas as áreas profissionais, existem 
diferenças entre os centros relativamente aos padrões de qualidade do trabalho dos 
técnicos envolvidos nos processos, mas sem se arriscar novos projectos na área da 
Educação, teríamos parado no tempo ou até mesmo retrocedido no tempo, como já 
aconteceu algumas vezes na história da Educação em Portugal. 
 Os adultos que aderem ao processo RVCC são encarados como indivíduos 
portadores de uma experiência de vida única, que é o seu principal recurso para a 
realização do processo, o que torna o processo de reconhecimento, validação e 
certificação de competências bastante complexo. 
 A competência é referente à capacidade de mobilizar, num determinado 
contexto, um conjunto de saberes, situados ao nível do saber, saber-fazer e saber-ser, 
na resolução dos problemas e está ligada a uma determinada acção concreta e 
associada a um contexto específico. A identificação das competências realiza-se 
através da recolha de elementos sobre a experiência de vida do adulto, sendo que, o 
conceito de experiência é impreciso e difícil de interpretar. Tendo um carácter 
dinâmico, é questionada e alterada em função de novas situações vivenciais o que 
permite a evolução do indivíduo, tornando-se num processo interminável, que resulta 
de um processo de formação ao longo da vida. No entanto, ― nem toda a experiência 
resulta necessariamente numa aprendizagem, mas a experiência constitui, ela própria, 
um potencial de aprendizagem‖ (Dominicé, 1989, p.62). Por isso, perceber se o adulto 
realizou aprendizagens não conscientes é uma tarefa difícil e morosa para as equipas 
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que recorrem a instrumentos que permitam a descrição dos acontecimentos para 
facilitar o acesso às aprendizagens realizadas para inferir as competências do adulto.  
 Este trabalho de reconhecimento não se limita à descrição da experiência de 
vida, envolve rememoração, selecção e análise da informação, mas implica sobretudo, 
um rigoroso processo de reflexibilidade e de distanciamento face ao vivido. A dinâmica 
que surge no decurso do processo de reconhecimento exige uma grande implicação 
por parte do adulto e interfere com o seu ―eu‖ ao responder às questões ―Qual foi o 
meu percurso de vida profissional, familiar, sócia e escolar/formação profissional? Que 
competências adquiri ao longo do percurso de vida? Onde as utilizei? Porque sou o 
que sou?‖. No decorrer deste processo, o indivíduo pode até sentir que está a ser 
avaliado enquanto pessoa e que é o seu percurso de vida enquanto pessoa que está a 
ser julgado. Paquay (2000, p. 121), refere que ―desde o momento que se avalia uma 
competência, os sujeitos são necessariamente implicados, é o conjunto dos seus 
recursos cognitivos, afectivos e motores que são tidos em conta, eles sentem-se 
globalmente julgados, na sua pessoa, na sua identidade. Se o julgamento é negativo, 
sem dúvida que terá efeitos desastrosos‖ (cit in  Cavaco, 2007).  
 Esta dificuldade no processo de RVCC implica a utilização de várias 
estratégias por partes das equipas dos Centros de RVCC e também implica novas 
funções e competências das equipas responsáveis, principalmente para o Profissional 
de RVC (nova actividade profissional) e para o formador de RVC. 
 O Profissional de RVC tem um papel muito importante, assumindo várias 
posturas como as de animador, a de educador e a de acompanhador, o que varia em 
função das situações e do que lhe é solicitado pelo adulto. Adopta uma postura de 
animador quando gere de uma forma dinâmica as sessões de reconhecimento que se 
realizam em pequenos grupos, promovendo discussões e reflexões conjuntas. 
Assume-se como educador quando explica o processo, dá informações sobre a 
organização do processo de RVC. Adopta uma postura de acompanhador quando ao 
longo do reconhecimento ouve a narração do percurso de vida do adulto, motiva o 
adulto a reflectir sobre o passado, o presente e a perspectivar o futuro num processo 
de tomada de consciência (Cavaco, 2007). Conforme a tipologia de Robert Stahl, na 
maioria das vezes, o Profissional de RVC adopta um registo de escuta, ajuda o adulto 
a construir a narração do seu percurso de vida, questiona-o e orienta a sua reflexão e 
identifica competências do adulto a partir da narração e do referencial. Desenvolve 
uma relação próxima com os adultos promovendo a rememoração da experiência de 
vida, o diálogo, a explicação das actividades por cada função/tarefa, a escrita, o 
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debate, a cooperação e relações interpessoais entre os indivíduos que pertencem ao 
mesmo grupo (cit in Cavaco, 2007). 
 O Formador de RVC assume funções diversificadas que exigem o 
desenvolvimento de outros saberes profissionais e de outras competências distintas 
das funções que exerciam enquanto professores ou formadores ao nível da formação 
profissional. 
 
2.1.2.3 a) As funções do Formador de RVC 
As principais funções do formador de RVC estão ligadas à validação de 
competências, sendo elas: a validação de competências do adulto em processo de 
RVCC (o principal objectivo é avaliar as competências do adulto, identificar e explorar 
o mais exaustivamente as competências dos adultos ao longo da vida, comparando-as 
com as competências do referencial); a realização de formação complementar (que 
incide no domínio do saber-fazer e é direccionada para a identificação e 
desenvolvimento de competências); interpretação, descodificação de sugestões de 
alteração do referencial de competências-chave; e reformulação/concepção de 
situações-problema.  
 No ―Guia Organizativo dos Centros Novas Oportunidades‖ elaborado pelo 
Departamento de Formação Profissional do Instituto de Emprego e Formação (IEFP), 
ao Formador de RVC, na vertente escolar, compete: 
 Apoiar o processo de RVCC desenvolvido pelo adulto, orientando a construção 
do portefólio reflexivo de aprendizagens no âmbito das respectivas áreas de 
competências; 
 Participar com o profissional de RVC na validação de competências adquiridas 
pelo adulto e, sempre que se revelar necessário, na definição do seu 
encaminhamento para outras ofertas formativas; 
 Organizar e desenvolver as acções de formação complementar, da 
responsabilidade do centro, que permitam o adulto aceder à certificação, de 
acordo com os referenciais de formação constantes do Catálogo Nacional de 
Qualificações; 
 Participar, conjuntamente com outros elementos da equipa e com o avaliador 
externo, nos júris de certificação. 
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O mesmo Guia define como principais requisitos para o exercício da função de 
formador de RVC: 
 Habilitação para a Docência em função da área de competências-chave 
respectiva; 
 Certificado de Aptidão Pedagógica válido; 
 Experiência profissional no âmbito da educação e formação de adultos. 
Serão estes requisitos, suficientes para a actividade de Formador de RVC? Neste 
Trabalho de Projecto será evidenciado que este requisitos não são suficientes para o 
exercício das funções do Formador de RVC, abordando outras perspectivas.  
É condição fundamental que os formadores reúnam os traços referidos no Dec.Lei 
nº 240/2011 (Esteves, 2006, p.143) organizados em quatro grandes dimensões: 
 dimensão profissional, social e ética; 
 dimensão do desenvolvimento do ensino e da aprendizagem; 
 dimensão da participação na Escola/RVCC e de relação com a 
comunidade; 
 dimensão do desenvolvimento profissional ao longo da vida. 
É igualmente fundamental que alcancem outros patamares (Le Boterf, 1997 & 
Esteves, 2006, p.155) que se resumem às seguintes competências:  
 Saber agir com pertinência; 
 Saber Mobilizar os saberes e conhecimentos num contexto profissional; 
 Saber integrar ou combinar saberes múltiplos e heterogéneos; 
 Saber transferir; 
 Saber aprender e aprender a aprender; 
 Saber empenhar-se. 
 
Considero ainda mais relevantes funções e competências do Formador de RVC 
identificadas por Carmen Cavaco (2007), que aqui destaco: 
 Ser capaz de envolver o adulto no processo, de modo a que este se sinta 
motivado e implicado na reflexão sobre a globalidade da sua experiência de 
vida; 
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 Ser capaz de confrontar o adulto com situações problema para evidenciar 
competências e assim promover o reconhecimento nas áreas de competências 
-chave. 
 
 Ser capaz de incentivar o adulto a reflectir sobre a sua personalidade e os seus 
projectos de vida, apoiando-o na explicitação e formalização desses projectos; 
 
 Ser capaz de animar sessões em pequeno grupo, gerando um processo de 
colaboração interpessoal entre adultos envolvidos, uma dinâmica de discussão 
e troca de ideias e de experiências; 
 
 Ser capaz de apoiar e incentivar o adulto a ultrapassar bloqueios e estados 
emocionais que penalizam a reflexão sobre a sua experiência de vida; 
 
 Ser capaz de orientar o adulto em processo de RVCC, para uma tomada de 
consciência dos seus saberes, promovendo um processo de auto-
conhecimento; 
Na perspectiva de Marie-Cristine Josso (2008), na formação de adultos, as 
pessoas têm necessidade de ser acompanhadas por profissionais que sabem estar 
atentos, que sabem compreender as problemáticas da sua formação, que saibam 
ajudar as pessoas enquanto aprendentes e acompanhá-las nos seus percursos 
educativos afim de procurar que estes correspondam da melhor forma aos desejos, às 
capacidades, aos projectos e às competências dessas pessoas.  
Os formadores deparam-se com vários desafios ao longo do processo de RVC 
devido à complexidade da sua função de avaliar competências com base no percurso 
de vida de cada indivíduo. É, deste modo, essencial que o formador reflicta, em 
equipa, sobre as técnicas e os instrumentos utilizados e sobre a pertinência e as 
fragilidades do referencial de competências-chave (principal instrumento de trabalho 
das equipas dos CRVCC). É também fundamental (Cavaco, 2007) que a atitude do 
formador seja objecto de uma análise e reflexão permanente, uma vez que a sua 
principal função, a avaliação (suportada nas experiências de vida de cada adulto), 
coloca questões de nível ético e deontológico. Trata-se, enfim, de reflectir sobre a 
própria prática como fonte de auto-informação sobre a evolução das suas 
competências e saberes profissionais. Ao serem profissionais reflexivos, os 
formadores de RVC estarão aptos a desenvolver a capacidade de reflexão sobre os 
adquiridos experienciais nos adultos em processo de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (RVCC). 
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2.1.2.3 b) O formador de RVC e a prática reflexiva 
No processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, 
os adultos devem conseguir analisar e reflectir sobre as suas experiências de vida por 
forma a efectuar, de forma autónoma, um balanço sobre determinado acontecimento 
ou acção, sobre as suas formas de agir, sobre os seus próprios saberes, hábitos e 
maneiras de agir, sobre o que aprenderam com a experiência, como evoluíram, o que 
gostariam de fazer, o que fizeram, e os resultados que obtiveram. O formador deve 
saber motivar o adulto para este saber-analisar a sua realidade (tendo em conta 
sempre, os factores que são subjacentes a cada experiência de vida). 
A reflexão individual é variável e resultante de estilos cognitivos individuais e de 
situações concretas e depende dos factores que a motivam. (Perrenoud, 2002, p.41) 
tais como: um problema a resolver, uma crise a solucionar, uma decisão a tomar, 
ajuste do funcionamento, a auto-avaliação da acção, justificativa frente a um terceiro, 
reorganização das próprias categorias mentais, vontade de compreender o que está a 
acontecer, frustração ou raiva de superar, prazer a ser salvaguardado a todo custo; 
luta contra a rotina ou contra o tédio, busca do sentido, desejo de manter-se por meio 
de análise, formação e construção de saberes, busca de identidade, ajuste nas 
relações com o outro, trabalho em equipa e prestação de contas.  
A reflexão é uma forma de agir, um modo de ser no mundo e uma relação 
activa, crítica e autónoma com o mundo. O formador de RVC deverá incentivar e 
acompanhar a reflexão que os adultos fazem sobre os seus adquiridos experienciais, 
assim como, gerir com inteligência as suas emoções e as emoções do adulto ao 
reflectir sobre determinadas situações de vida. O formador poderá incentivar os 
adultos à reflexão através do debate de determinada situação-problema transmitindo-
lhes o hábito de duvidar, de se surpreender, de fazer perguntas, de ler, de anotar 
reflexões e de debater, ou seja, transmitir-lhes a capacidade de saber - analisar sobre 
si mesmo, sobre as suas questões pessoais, sobre a sua cultura, sobre os seus 
hábitos, sobre as suas formas de agir, sobre a sua relação com os outros, entre outras 
experiências, mantendo uma relação pedagógica dinâmica com o adultos, mas com 
distanciamento crítico.  
Se o formador de RVC for um profissional reflexivo sobre o seu trabalho, sobre 
as suas atitudes, o seu desempenho e sobre si mesmo, conseguirá, de facto, 
incentivar os adultos à reflexão sobre os seus adquiridos experienciais. 
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O desafio o formador, neste contexto e citando Jean Rostand ― passa por 
formar mentes sem conformá-las, enriquecê-las sem doutriná-las, armá-las sem 
recrutá-las, comunicar-lhes uma força, seduzi-las verdadeiramente para levá-las à sua 
própria verdade, dar-lhes o melhor de si mesmo sem esperar esse ganho que é a 
semelhança‖ (cit in Perrenoud, 2002, p.173).  
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III – AQUIRIDOS EXPERIENCIAIS NA FORMAÇÃO DE ADULTOS 
 
“ Desde que concluí a licenciatura em Sociologia do Trabalho (1996) desenvolvi competências 
e o gosto pela área da Educação/Formação. Sempre investi na minha formação pessoal e 
profissional para melhorar a prática profissional enquanto formadora, investigadora, técnica, 
consultora e coordenadora. Até hoje tenho tido bons resultados da minha intervenção junto dos 
adultos. No entanto, preciso ir mais longe, adquirir, desenvolver e validar mais conhecimentos 
para que no “terreno” consiga optimizar as boas práticas de Educação junto aos adultos e 
também as boas práticas das equipas de profissionais que coordeno. O ciclo de estudos do 
Instituto de Educação vem responder à minha necessidade de evoluir. Foi-me sugerido por 
uma Avaliadora Externa da ANQ com uma carreira na área da Educação, como forma de eu 
aprender e avançar na minha carreira profissional na área da Educação/Formação, visto que, 
tenho o potencial necessário para me dedicar a esta área (em que trabalho actualmente). Para 
isso, terei que aprender muito mais, e este ciclo de estudos é a resposta ideal para as minhas 
necessidades de aprendizagem”. 
                                   Sandra Lopes  
 Esta, é uma parte do texto que escrevi na carta de apresentação da 
candidatura ao Ciclo de Estudos Conducente ao Grau de Mestre em Ciências da 
Educação e que espelha a minha motivação para concretizar esta graduação, apesar 
de estar numa fase do ano (segundo semestre de 2010) em que tenho pouco tempo 
para a minha vida pessoal e académica porque trabalho com muita pressão, para 
garantir aos adultos a certificação no nível secundário até ao final do ano. É que, 
apesar da pressão das chefias para certificar adultos, eu continuo a centrar-me nas 
expectativas e no empenho dos adultos que para mim, não são números, mas sim 
pessoas com conhecimentos e experiência de vida muito ricas.  
No processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, 
considero enquadrar-me no perfil do educador caracterizado no modelo dialógico 
social. Este modelo dedica-se a facultar aprendizagens de competências que 
permitam interagir, de uma forma reflexiva e imaginativa, na vida quotidiana e 
estrutural da sociedade e dá prioridade à consciência crítica, ao pensamento, à 
participação e gestão social, dando destaque às mais variadas competências sociais 
que possibilitam dialogar com as pessoas e interagir frente a diversas situações que 
a vida real nos apresenta. Neste caso, o perfil dominante do educador de adultos é o 
de animador que se põe à disposição das potencialidades de aprendizagem das 
pessoas adultas. O propósito da aprendizagem é directamente social e 
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indirectamente académico. O trabalho do educador consiste em reconhecer, 
dinamizar e potenciar o continuum que começa nas relações sociais e que continua 
em todas as facetas da vida (Sanz Fernández, 2006, p.20).    
 Acredito nas experiências de vida dos adultos que tenho acompanhado (em 
2010 cheguei a acompanhar em simultâneo mais de cem adultos candidatos à 
certificação de nível básico e de nível secundário), e consegui que quase todos 
alcançassem, por mérito próprio, a certificação total com equivalência ao nível básico 
e ao nível secundário de acordo com o Catálogo Nacional de Qualificações. Pode 
parecer pouco, mas significa muito trabalho, muita dedicação ao adulto, respeitando 
as suas vivências e a sua personalidade e também fomentando a sua autonomia. O 
meu prémio ou a minha recompensa nem é o dinheiro (recebo pouco), não é facto de 
alcançar os objectivos porque sempre fui habituada a trabalhar por objectivos, nem os 
elogios das chefias (que são poucos), mas sim, o sorriso nos olhos de quem alcança 
um sonho que não pôde concretizar, na maioria das vezes por ter tido grandes 
dificuldades na vida, sendo o resultado de um investimento pessoal, do seu mérito, e 
de confiarem na equipa técnico-pedagógica, que por sua vez, também investe nos 
adultos enquanto pessoas e não meros números estatísticos. 
 Qual é o segredo? Serão as metodologias? Sim talvez. Terão os adultos muitas 
competências para o processo de RVCC? Uns sim, outros não. Então, qual é o 
segredo do sucesso do candidato à certificação, para além dos saberes que já têm? 
Existem estratégias, técnicas e atitudes como factores de motivação? E a qualidade 
da abordagem feita aos adultos pelos, profissionais intervenientes no processo?  
 Eu creio que é nestas questões que residem os principais factores de 
motivação que até agora não foram passíveis de serem generalizados em boas 
práticas. Esta questão suscita a minha curiosidade e será sobre ela que centrarei a 
minha atenção no trabalho empírico. Se alguns profissionais, como por exemplo, os 
formadores, conseguem ser motivadores e criativos, porque é que outros, nas 
mesmas circunstâncias, não têm o mesmo impacto junto dos adultos? 
 Nesta fase da minha vida profissional, para além de um grande cansaço por 
causa do volume de trabalho, estou indignada com as equipas de formadores que 
reconhecem e validam as competências dos adultos em processo de RVCC porque 
sou também responsável pela coordenação de equipas de formadores (práticas 
actuais que descreverei nesta narrativa biográfica) que se desresponsabilizam pelo 
trabalho e que vêem o processo de RVCC como se tratasse de uma formação 
expositiva e básica, desacreditando as capacidades dos candidatos à certificação, 
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logo na fase inicial do processo. Não digo que os candidatos tenham uma postura fácil 
ou correcta no processo, até porque muitos deles iniciam o processo com uma 
resistência muito forte e uma certa arrogância; outros chegam ao processo sem 
qualquer auto-estima. No entanto, por mais desgastante que seja, há que saber lidar 
com essas características dos adultos. Será que o comportamento dos formadores 
está relacionado com a situação precária de trabalho? Então, porque é que alguns 
acreditam no processo de RVCC e outros não? 
Estas dúvidas assaltam a minha consciência e preocupam-me porque 
representam incertezas em relação ao meu desempenho profissional, em relação ao 
sistema de educação de adultos e de jovens pouco escolarizados e em relação à 
verdadeira génese da iniciativa ―Novas Oportunidades‖. 
 Em Junho de 2010, verificando a minha entrega aos adultos e aos processos 
individuais de RVCC, um formador de RVC e a Avaliadora Externa da ANQ (Agência 
Nacional para a Qualificação) lançaram-me o desafio de voltar a estudar, para ― partir 
para outras paragens‖, para libertar-me um pouco daquela rotina de muito trabalho e 
auto-valorizar-me. Eles diziam-me a seguinte frase: ― Você dedica tudo o que é e o 
que tem aos adultos deste processo, mas também é necessário investir em si própria‖.  
 A minha mãe também é uma figura importante nesta mudança. Sempre me 
incentivou a continuar os estudos, mas eu insisti sempre que queria ter experiência 
profissional em primeiro lugar. Ela morreu em Dezembro de 2009 e a partida dela 
acelerou todo o processo de desconstrução do meu sistema de vida e acelerou o 
processo de mudança que eu estou a abraçar. Curiosamente, tal como no processo de 
RVCC dos adultos que eu acompanho, eu também estou numa fase de desconstrução 
de saberes, de atitudes e de crenças. Apesar de ser um processo muito difícil, tenho a 
esperança de encontrar o melhor caminho. 
 Por momentos hesitei em candidatar-me a este Ciclo de Estudos, mas apenas 
por motivos relacionados com os horários de trabalho porque, na prática, não tenho 
um horário específico tenho que assegurar as itinerâncias em Lisboa e por vezes, para 
outras cidades. Falei com o Director Geral do centro onde trabalho que me incentivou, 
afirmando que eu poderia tentar contornar os horários. Expus a questão ao grupo de 
adultos que estava a acompanhar no dia das aulas e recebi incentivos para estudar, 
podendo realizando as sessões de RVCC noutro dia da semana. Fantástico! Apesar 
de dispor de pouco tempo para estudar, tudo se conjugou para facilitar o meu ingresso 
neste ciclo de estudos. Por outro lado, o facto de ser um mestrado relacionado com a 
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educação e a formação de adultos e de jovens pouco escolarizados, aguçou o meu 
interesse, mesmo sabendo que não iria ser fácil para mim. 
 
3.1. Como me tornei na educadora de adultos que sou hoje? 
 A actividade profissional que exerço actualmente não é de todo, uma novidade 
para mim. Se pensar sobre quando me interessei pelas experiências de vida dos 
adultos, direi que desde muito cedo me interessei pela vida das minhas avós, tias 
avós, dos meus tios, das idosas vizinhas e dos meus pais.  
 A família do meu pai era e é constituída por pessoas muito mais velhas e 
idosas, com muitas histórias para contar; então, eu passava mais tempo com essas 
pessoas do que com outras crianças. Adorava ouvir as lendas, as parábolas, os 
ditados, viagens, as músicas, enfim, as experiências de vida que reflectiam a 
sabedoria daquelas pessoas. A minha melhor amiga tinha noventa anos e o meu avô 
era muito culto, nunca aprendeu a escrever e a ler na escola mas, curiosamente, lia o 
jornal todos os dias para si e para os seus amigos. Os meus pais tinham igualmente 
uma cultura geral e uma capacidade de raciocínio que muitas pessoas com estudos 
não têm. A minha mãe tinha apenas a quarta-classe e o meu pai (falecido há sete 
anos) tinha o curso geral dos liceus. Não puderam prosseguir os estudos por terem 
que ajudar a família, mas ambos construíram vários negócios com sucesso e 
conseguiram geri-los com uma destreza incrível, apesar de todas as dificuldades e 
sacrifícios pelos quais tiveram que passar. 
 As pessoas (adultos não escolarizados) aprendiam através de um processo de 
permanente imersão no mundo social (comunidades familiares, de vizinhança e de 
trabalho). Estas aprendizagens eram diversificadas, abrangendo diversos tipos de 
saberes: os saberes de ordem mais teórico-conceptual (relacionados com a tradição 
oral, tais como, cantigas, lengalengas, contos e adivinhas; o saber-fazer, de carácter 
mais prático; e o saber-ser, mais relacionado com as características de personalidade 
(Cavaco, 2002, pp.62-63). 
 O meu pai fundou várias cooperativas na minha terra, terra em que os cidadãos 
sempre se uniram (principalmente nas décadas de 1960-1970) em prol do 
desenvolvimento económico e sócio-cultural da vila e da região. A população não 
esperava pelos apoios quase inexistentes do Estado. Organizavam eventos que 
gerassem dinheiro para poderem iniciar e desenvolver algum projecto. A associação 
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paroquial também sempre foi muito activa no desenvolvimento de iniciativas locais, 
com o voluntariado dos habitantes da vila que ―arregaçavam as mangas‖ em prol do 
bem comum. A vila da Benedita foi praticamente construída pelos seus habitantes. Por 
exemplo, a grande igreja que existe no centro da vila foi completamente construída 
pelos homens da terra que se reuniam ao fim-de-semana e davam mão-de-obra e 
todos os materiais necessários. 
  A criação de uma cooperativa de ensino em 1964 foi outra das iniciativas que 
o meu pai teve com os seus colegas, e é denominada de ―Externato Cooperativo da 
Benedita‖, naquela época, ainda sem o apoio de fundos estatais. 
Outras experiências pessoais contribuíram para a profissional que hoje sou. 
Sou natural desta vila chamada Benedita, do Concelho de Alcobaça, desde 1973. 
Como era natural daquela região, na fase da adolescência e até aos 17 anos, 
participei em várias actividades recreativas e culturais, entre as quais, a animação 
cultural de grupos de adultos organizados pela associação paroquial. Ficava muito 
nervosa no início das sessões, mas depois a sessão corria bem. Eu dinamizava os 
temas de cidadania com a participação de todos os destinatários e reflectíamos em 
conjunto sobre as experiências e as ideias individuais. Curiosamente, as sessões 
estavam sempre completas, mesmo não sendo obrigatória a presença dos 
participantes. Sempre tentei comunicar com abertura, respeito, igualdade e sobretudo 
com humildade, característica que considero ser fundamental a quem trabalha na área 
da educação e formação.  
 Aos 17 anos vim estudar para o Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Políticas da Universidade Técnica de Lisboa, curso de Sociologia do Trabalho, com a 
especialização em Planeamento de Recursos Humanos e uma forte incidência na área 
da Formação Profissional (planeamento, gestão, coordenação, técnicas de 
desenvolvimento, técnicas pedagógicas, a utilização de recursos didácticos, entre 
outros). Nas aulas, no início da década de 90, a questão da interligação da formação 
profissional com a empregabilidade foi muitas vezes focada por ser tão importante, 
não só para quem procura o primeiro emprego, mas principalmente por incentivar a 
reciclagem das competências profissionais dos recursos humanos ao nível dos outros 
países da Comunidade Europeia. 
 No curso de Sociologia do Trabalho aprendi diversas técnicas e estratégias que 
nem sempre podia aplicar naquela época porque, a gestão dos recursos humanos era 
sobretudo quantitativa na maioria das empresas portuguesas. Terminado o 4º ano, em 
1995, tive que enviar cartas para várias empresas e Instituições para conseguir um 
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estágio curricular. Não havia apoio nessa altura no ISCSP, mas foi melhor assim, 
porque com esta experiência perdi o acanhamento em procurar emprego. Depois de 
várias candidaturas fui seleccionada para a Câmara Municipal de Rio Maior para 
participar num projecto de Acção Social da Câmara e para a Câmara Municipal de 
Almada, para o Departamento de Formação Profissional. Escolhi o segundo estágio, 
quis ser audaz (postura que nem sempre deu bons frutos) e optei por realizar um 
pequeno estudo que, naquela altura, as entidades formadoras nem sequer sonhavam 
fazer, considerando o tema arrojado: ―A avaliação da eficácia da formação profissional 
na Administração Central‖. Foi difícil e demorado, tive que recolher, inclusive, 
documentação de apoio no INA (Instituto Nacional de Administração) e na Fundação 
CEFA (Fundação para os Estudos e Formação Autárquica), situada em Coimbra. 
 O estudo que realizei centrava-se sobretudo (isto para ser sucinta) na 
percepção sobre a aplicação prática que os funcionários da Câmara (formandos) 
faziam dos conhecimentos adquiridos nos cursos de formação profissional. 
Seleccionei, por amostragem, cursos que tinham terminado há seis meses ou mais 
tempo. Construi os questionários e apliquei-os aos funcionários de vários serviços da 
Câmara. A primeira reacção dos formandos foi a de medo de sofrer algumas 
represálias, mas a forma como elaborei e recolhi os questionários garantiu totalmente 
o anonimato. A conclusão da investigação não me surpreendeu, apesar da minha 
inexperiência e ingenuidade da altura: a grande maioria dos inquiridos considerou que 
não aplicavam no seu trabalho, do dia-a-dia, os conhecimentos adquiridos nos cursos 
de formação profissional. Ao verificar a estrutura dos cursos ministrados e das 
metodologias utilizadas, verifiquei que havia realmente a intenção de formar os 
funcionários naquelas matérias mas, efectivamente, as metodologias e técnicas eram 
essencialmente expositivas e sem qualquer interacção com os formandos e a sua 
prática real nos contextos pessoal e profissional. 
 O balanço avaliativo dos programas de modernização da Administração Local 
que têm sido conduzidos desde o início da década de 90 permite confirmar que, o 
privilégio concedido na gestão do PROFAP (Programa Integrado de Formação para a 
Modernização da Administração Pública), a propostas de formação apresentadas 
pelos promotores, em detrimento das propostas apresentadas pelos serviços clientes 
é directamente responsável pela exteriorização da formação relativamente à realidade 
organizacional, o que permite compreender que ―o impacte nos serviços seja 
essencialmente notado ao nível de uma acréscimo de qualificações, mas não 
necessariamente, numa aplicação directa e oportuna no desempenho global do 
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serviço‖. Emerge, assim, uma incoerência ou um desencontro entre a formação 
profissional e os eventuais projectos (Canário R., Cabrito, orgs, 2008, p. 130). 
A elaboração da tese final da licenciatura permitiu-me igualmente desenvolver 
competências em Informática, tive que ser autodidacta para conseguir fazer gráficos 
em Excel e tabelas em Word porque nessa época, os professores começaram a 
solicitar os relatórios em suporte informático – as tecnologias já imperavam. 
 Em 1996, enquanto redigia a tese, frequentei um curso de ―Consultores em 
Levantamento de Necessidades de Formação‖ na AEDES/ISCSP – Associação de 
Estudos de Desenvolvimento Económico e Social do Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Políticas. Nesse curso aprendi a metodologia do levantamento de 
necessidades de formação numa empresa, nas várias áreas funcionais, e a 
operacionalizar em campo essa metodologia, com um estudo que realizei num hotel. A 
direcção interessou-se pelo estudo, que era gratuito. No entanto, tanto a direcção 
como os trabalhadores, não demonstraram abertura no decorrer das entrevistas. 
Mesmo com resultados negativos, o relatório final foi entregue à Administração do 
Hotel. Este estudo permitiu-me aprender a utilizar outras estratégias e métodos de 
diagnóstico de necessidades de formação para além das entrevistas e da aplicação de 
questionários, através da leitura e análise de indicadores não tão visíveis como o 
absentismo, a rotatividade, as reclamações dos clientes, a motivação dos 
trabalhadores, higiene e segurança no trabalho, observação directa do trabalho 
realizado na recepção do hotel e análise do balanço social. 
 Concluída a licenciatura, tive que procurar trabalho, mas como era difícil 
porque naquela época (1996/1997), pois as capacidades profissionais dos sociólogos 
do trabalho não eram reconhecidas como mais-valia para a gestão empresarial. Não 
desisti de enviar candidaturas, enquanto trabalhava como Assistente de Marketing na 
sede de uma empresa petrolífera. Em simultâneo, frequentei, com sucesso, o curso de 
Formação Prática de Formadores na Associação World Trade Center- Formação, e 
outros cursos no âmbito da Gestão de Recursos Humanos promovidos por entidades 
como por exemplo, a APG – Associação Portuguesa de Gestores de Recursos 
Humanos. Nessa altura, falava-se muito em Formação Profissional considerando-se 
que facilitava a inserção profissional. A maioria dos estudantes que terminaram a 
licenciatura deparara-se (1996) com a quase obrigatoriedade de ir frequentar o curso 
de formação de formadores e outros cursos de TIC para conseguir emprego. Ainda me 
lembro que, em pouco tempo, passaram a exigir estas competências para todos os 
empregos, e sem elas não seria possível conseguir emprego. 
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 Ainda em 1997, tive a oportunidade de planear, organizar e de ministrar um 
curso de Higiene e Segurança no Trabalho destinado a funcionários da Câmara 
Municipal de Sintra que trabalhavam em museus, no âmbito do PROFAP – Programa 
Integrado de Formação para a Modernização da Administração Pública, neste caso 
desenvolvido pelo Instituto Português do Património Arquitectónico – IPPAR. Foi a 
minha primeira experiência como formadora responsável pelo programa do curso e 
pelo planeamento dos conteúdos (tive que estudar bastante as questões de Higiene e 
Segurança no Trabalho no contexto específico museus) com simulações práticas, mas 
consegui e adorei a experiência. Já nessa época eu valorizava a experiência prática e 
então provoquei a simulação de primeiros socorros, por exemplo, em que os 
formandos eram os intervenientes – numa primeira fase faziam o exercício com os 
conhecimentos que tinham e depois de reflectirmos sobre os riscos e as técnicas de 
Higiene e Segurança no Trabalho necessárias, voltávamos a repetir o exercício até os 
formandos conseguirem executá-las com compreensão, consciência e dinâmica. Esta 
experiência como formadora de adultos foi muito importante porque aprendi a intervir 
junto de um público adulto conhecedor do tema, interessado em colocar questões 
práticas e em simulações que proporcionaram bons resultados no processo de 
aprendizagem. 
 Quando saí da petrolífera, encontrei trabalho como prestadora de serviços em 
consultoria de Higiéne e Segurança do Trabalho, mas logo verifiquei que a finalidade 
dos empresários era legalizarem a empresa porque tinham contratado uma técnica 
com formação na área, mesmo que me pagassem a remuneração de 350€. Como a 
situação não melhorava, continuei a procurar nos jornais outra oportunidade de 
trabalho, visto estar sozinha em Lisboa. Não era fácil, verificava-se uma elevada taxa 
de desemprego nessa altura. 
 Mesmo a trabalhar, continuava a enviar currículos até que consegui uma 
entrevista numa multinacional francesa recém-instalada em Lisboa. A finalidade da 
empresa era a de contratar alguém para os Recursos Humanos para fazer face ao 
acréscimo de volume de trabalho que havia na época de Natal visto que, iriam 
contratar muitas pessoas temporariamente para trabalhar na loja. Era necessário 
elaborar contratos, gerir a base de dados de gestão de recursos humanos a serem 
enviados para a sede da empresa em França, organizar formação para os 
colaboradores e depois dessa fase, rescindir os contratos e preencher toda a 
documentação para os centros de emprego. Como eu era dinâmica, também ministrei 
aos funcionários (em 1998) da loja, formação prática sobre a conversão do Escudo 
para o Euro, utilizando jogos que permitiam fazer trocos (caixas) e os 
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arredondamentos das casas decimais, o que não era de entendimento imediato. 
Aprendi muito sobre a gestão dos recursos humanos e sobre a área administrativa de 
um departamento de gestão recursos humanos. 
 Foi então que me candidatei à vaga para Administrativa de Recursos Humanos 
no Grupo português de produção e distribuição de refrigerantes em regime de trabalho 
temporário, constituído naquela altura (1998) por três empresas. Os Serviços de 
Recursos Humanos eram partilhados e geriam mais de mil colaboradores. Fui 
seleccionada e entrei de imediato para exercer funções administrativas nas Divisões 
de Recrutamento e Selecção, Formação e Serviços Sociais. Aprendi muito na Divisão 
Partilhada de Recursos Humanos. Passados dois meses já estava sob muita pressão, 
porque era responsável pelo controlo das renovações dos contratos sazonais, pela 
elaboração dos contratos (para as três empresas), fazia entrevistas de recrutamento e 
depois formalizava os despedimentos, geria os processos de trabalhadores em regime 
de trabalho temporário (existia muita rotatividade), apoiava os serviços de higiene e 
segurança e os serviços do refeitório, dava apoio de gestão dos dois departamentos, 
apoiava o planeamento da formação profissional e organizava todos os processos dos 
colaboradores em interligação com a ―divisão‖ que processava as remunerações. Foi 
desgastante, mas foi uma experiência de quinze meses muito rica. Nesta experiência 
tive que evidenciar capacidade de trabalho, flexibilidade, adequação da linguagem 
profissional, a destreza e a paciência. Já eram implementadas análises funcionais e já 
se falava no Balanço de Competências, para não falar do sistema informático em rede 
nacional. Fiquei grata à chefia e aos administradores que confiaram no meu trabalho e 
estimularam a minha autonomia. Por fim, o director foi demitido e a equipa foi demitida 
com ele. Naquela altura não percebi o que se passou, mas mais tarde soube que é a 
prática de várias empresas quando algo corre mal com os directores de serviço. 
 Em Janeiro de 2000 fui contactada para uma entrevista na Sede de um Grupo 
francês, em Alcanena. Eu fui à entrevista porque pensava ser uma excelente 
oportunidade. Só depois de lá estar, disseram-me que era para substituir uma técnica 
de formação que estava em licença de parto. Como já tinha feito as mudanças para a 
casa dos meus pais (a 50 km de Alcanena – visto que considerei uma oportunidade de 
carreira a não perder), resolvi aprender com esta nova experiência. 
 Mais uma vez fiz muitas amizades e conheci pessoas fantásticas. Na entrevista 
tive que demonstrar conhecimentos da língua francesa porque o Director da 
Formação, francês, veio a Portugal avaliar os meus conhecimentos. Tive a 
oportunidade de exercer funções como Chefe da Divisão da Formação da AFCE – 
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Association pour la Formation dês Chefs D`entreprise. A realidade do Grupo é 
totalmente diferente da realidade empresarial portuguesa e a formação assumia dos 
chefes de loja assumia um papel crucial. 
 O meu trabalho enquanto coordenadora técnico-pedagógica consistia em 
planear (em sintonia com os serviços centrais franceses) toda a formação para os 
―postulants‖ candidatos à gerência das lojas. O Grupo exigia um certo espírito de 
sacrifício e de empenho por parte dos interessados em gerir uma das lojas do país. A 
atribuição de uma loja é geralmente feita a um casal que já não esteja a trabalhar e 
que tenha disponibilidade total para receber a formação (investimento que pagarão ao 
Grupo quando tiverem a sua loja). Neste contexto, eu organizava a formação (por 
exemplo em ―talho‖ ―peixaria‖), reunia os recursos necessários para essa formação, 
recrutava os formadores, organizava as formações realizadas em França (cheguei 
mesmo a acompanhá-los) e organizava seminários para todos os gerentes de loja do 
país. Isto significava muito trabalho e paciência com os destinatários, adultos com 
experiências de vida riquíssimas mas com tendência a sobrevalorizar os seus 
conhecimentos sobre a formação que lhes era destinada e não como complementar à 
experiência que tinham. Era necessária tolerância e humildade da minha parte porque 
nós, técnicos, éramos designados de ―Permanents‖ e os gerentes das lojas de todo o 
país tinham que ir de quinze em quinze dias dedicar, durante dois dias da semana, as 
suas competências ao GRUPO – na Sede em Alcanena; era o designado ― tiers 
temps‖. Então, eu tinha duas chefias presentes duas vezes por mês, com experiências 
de vida ricas e de muitos anos, mas com uma baixa escolaridade (4ª classe) e 
iliteracia em várias áreas. Aprendi muito a tentar explicar a lógica da formação 
profissional feita à medida a pessoas muito resistentes à inovação. 
 Quando a Técnica que eu substituía regressou ao trabalho, propuseram-me 
uma vaga em marketing research mas a receber 500 euros. Como eu fazia 100 kms 
todos os dias para trabalhar e tinha mensalidades a pagar e a remuneração não era 
suficiente para arrendar uma casa, não aceitei. Foi uma decisão difícil, mas naquela 
altura não me foi possível agarrar a oportunidade.  
 Decidi continuar o caminho da formação profissional e, enquanto trabalhava 
numa cadeia de lojas de uma amiga da Benedita, inscrevi-me num curso de Gestão de 
Recursos Humanos/Formação porque queria regressar a Lisboa. Este curso foi 
promovido pela Associação Talentus – Associação Nacional de Formadores e 
Técnicos de Formação e teve a duração de 560 horas. O módulo com maior 
relevância e maior duração, foi dedicado à concepção, programação, gestão da 
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formação e às novas tecnologias de informação na formação à distância (e-learning). 
O estágio 280 horas seria realizado numa entidade formadora. Como havia uma 
proposta de um centro de formação das Caldas da Rainha e os outros colegas não 
podiam deslocar-se, lá regressei eu de novo para a casa dos meus pais que fica a 22 
kms das Caldas da Rainha. O centro de formação tinha pólos em Lisboa, Algarve, 
Porto e em Bragança. 
Em Janeiro de 2001, iniciei o estágio na sede da empresa de formação, em 
Caldas da Rainha, exercendo funções polivalentes de apoio ao departamento da 
gestão da formação. No primeiro mês organizei dossiers técnico-pedagógicos, 
convocava os formandos, organizava documentação, trabalho inerente à gestão 
administrativa da formação sempre em pressão como é natural neste tipo de 
empresas. No segundo mês, apresentaram-me o desafio de analisar dados em SPSS 
e elaborar os relatórios de avaliação da formação dos cursos ministrados pelos 
parceiros e clientes da empresa de vários pontos do país – naquela altura totalizavam 
quase cem relatórios. Tentei, fiz noitadas a tentar perceber o SPSS e ler manuais e lá 
consegui com algumas noites sem dormir. Perante este resultado, a empresa 
convidou-me para ficar a trabalhar na Sede, ainda sem contrato, mas eu aceitei o 
desafio. Posso dizer que ao ficar nesta empresa entrei para o conhecido ―mercado‖ da 
formação financiada pelo Fundo Social Europeu. A minha colaboração cruzou com os 
mais diversos projectos desenvolvidos no âmbito do POEFDS, InPME/PRIME, UDIR, 
IBERPME, EQUAL, FORDESQ/IFP, EFA, entre outros projectos de cooperação inter-
regional. 
 Todo o trabalho que desenvolvi ao longo de cinco anos nesta empresa resultou 
de muita dedicação, de muito estudo, muito sacrifício da vida pessoal. Eu costumava 
dizer que estes cinco anos correspondiam a dez anos de experiência noutras 
empresas. Empenhada, chegava a trabalhar vinte horas por dia e a fazer directas para 
conseguir cumprir os prazos de entrega do trabalho que teriam que estar em 
consonância com os prazos exigidos pelas unidades técnicas de análise dos 
respectivos programas operacionais, para avaliação e aprovação final. Vivíamos 
dependentes dos chamados ―saldos intermédios‖ e ―saldos finais‖. Apesar do enorme 
volume de trabalho (para poucos trabalhadores), sabíamos que se não fosse aprovado 
o relatório pedagógico, financeiro e de avaliação do processo, não entraria dinheiro 
para a empresa e nesse caso, a opção do director seria não pagar a remuneração 
mensal a todos os trabalhadores. Agora, tenho a consciência de que trabalhámos, 
lutámos, investimos e sacrificámos muito da nossa vida pessoal para manter a 
empresa sustentável, como se fosse nossa, mas não era. 
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 Continuando a escrever sobre as funções que exerci, posso dizer que foi a 
experiência profissional mais intensa de todas e a mais entusiasta, razão que me 
levou a ficar mais tempo. 
 Neste centro de formação exerci igualmente funções como directora do 
departamento de avaliação. Foi esta função que me trouxe maior conhecimento e 
capacidade de trabalho, e aquela que exigiu mais de mim de da minha vida pessoal. 
Desempenhava em simultâneo as seguintes funções: 
  Responsável pela gestão operacional dos projectos de avaliação e de 
acompanhamento da formação realizada nos cinco níveis de avaliação 
(Kirkpatrick); 
 
 Recrutamento e selecção de técnicos de formação e pela constituição, 
organização e formação de equipas de trabalho de campo (todas as regiões do 
país); 
 
 Investigação de políticas de educação e formação e de modelos de avaliação 
para a construção, desenvolvimento e aplicação de metodologias de avaliação; 
 
 Criação, desenvolvimento e aplicação de técnicas e instrumentos de pesquisa 
e de recolha de informação em campo: desenho de inquéritos por questionário 
e por entrevista. Definição, organização, coordenação e controlo da aplicação 
prática dessas técnicas e instrumentos; 
 
 Mesuração e recolha de dados, preparação dos dados para análise, criação e 
manipulação de bases estatísticas de dados, tratamento preliminar e análise 
bivariada e multivariada de dados e respectivo tratamento estatístico dos 
dados; 
 
 Elaboração dos relatórios de avaliação interna e externa da formação, inclusive 
relatórios dirigidos às unidades técnicas, gestoras dos programas financiados 
pelo Fundo Social Europeu; 
 
 Análise e feedback de informação necessária à gestão da qualidade da 
formação na perspectiva da melhoria contínua de procedimentos e 
metodologias; 
 Elaboração de planos de avaliação e acompanhamento da formação; 
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 Orientação de estágios curriculares e profissionais no domínio da ― Avaliação e 
Acompanhamento da Formação; 
 
 Formadora de grupos de adultos, profissionais da área do emprego e da 
formação no domínio da Avaliação e Acompanhamento da Formação; 
 
 Consultora na ara da Avaliação para entidades parceiras e clientes, em todo o 
país. 
 Era esgotante, mas eu corria atrás de cada desafio, principalmente porque 
tinha de criar e desenvolver técnicas de trabalho. Um dos projectos que mais me 
desafiou a desenvolver competências pessoais, profissionais e sociais, foi um projecto 
em que trabalhei nos últimos dois anos em que estive nesta empresa: O Glocal – 
empresas locais com orientação global. 
 Este projecto foi desenvolvido do distrito de Vila Real de Trás-os-Montes no 
programa EQUAL. Tendo como missão o fomento do empreendedorismo e apoio à 
criação de empresas, criou um leque de serviços de apoio ao empreendedor que 
visaram facilitar o processo de criação de empresas especialmente para pessoas em 
situação de primeiro emprego, desemprego ou de alguma forma com dificuldades de 
acesso ao mercado de trabalho. A participação nesta iniciativa permite ao 
empreendedor criar a sua empresa/negócio com bases mais sustentáveis, 
beneficiando de apoio e aconselhamento de técnicos especializados, desde a 
maturação da ideia de negócio ao seu planeamento e concretização passando pela 
montagem da operação de financiamento. 
 O candidato ao projecto tinha noção do seu perfil enquanto empreendedor 
porque, poderia à partida não deter todas as competências apresentadas e se fosse o 
caso, frequentaria formação no sentido de tentar adquirir e/ou melhorar essas 
competências. Desenvolvi o primeiro balanço de competências e a metodologia 
original do balanço de competências. Também fui a responsável pela avaliação da 
formação e pela avaliação externa da primeira edição do projecto, ficando algumas 
semanas em Bragança com deslocações a Vila Real ou deslocações diárias das 
Caldas da Rainha a Vila Real. Foi complexo e difícil criar as metodologias de suporte à 
melhoria contínua de todo o projecto e apresentar relatórios sobre a minha apreciação, 
enquanto avaliadora externa, sobre a concretização dos objectivos propostos pela 
entidade criadora e gestora do projecto. 
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 Findo este e outros projectos em mãos e, concluídos os trabalhos na íntegra, 
apresentei a minha demissão em nome de uma vida pessoal. Não sei se foi o mais 
correcto porque a minha carreira profissional estava em ascensão. Mas, o cansaço 
falou mais alto. Regressei a Lisboa para trabalhar noutro centro de formação com 
funções menos desafiantes. 
 No novo centro de formação em Lisboa (2006), tinha como funções, a 
divulgação de cursos CEF dirigidos aos jovens com pouco sucesso escolar que 
poderia enveredar por uma formação técnica que permitia a aprendizagem de uma 
profissão e a sua integração no mercado de trabalho. Tanto divulgava no centro de 
formação como ia com a equipa às escolas públicas durante a semana e ao fim de 
semana. Aprendi muito sobre a orientação escolar de jovens. O método de divulgação 
era agressivo, chamado de ―método americano‖ idêntico às técnicas de vendas. Sete 
dias por semana de trabalho, deslocações e fins-de-semana em serviço externo por 
550€ sem comissões (valor que eu desconhecia quando fui recrutada), contribuíram 
para a minha saída. Começava a sentir que estas características eram comuns nos 
centros de formação com projectos financiados. Mesmo trabalhando com muita 
paixão, é difícil aguentar muito tempo. Tive que encontrar outro trabalho em part-time 
(temporário) e mantive-me nos CTT durante algum tempo. 
 
3.2. As Actuais funções de Profissional de RVC 
 Desde Novembro de 2008, trabalho como Profissional de RVCC num Centro de 
Novas Oportunidades. Neste centro, mais do que ao público em geral, o processo de 
RVCC é destinado sobretudo a públicos sindicalizados. Apesar do seu sucesso, na 
minha opinião o centro dispõe de poucos recursos para muito trabalho. Mesmo com 
poucos recursos, tento ao máximo ser uma técnica eficiente e eficaz com o meu 
princípio de manter uma relação de qualidade com os destinatários do processo.  
 Enquanto Profissional de RVCC, assumo como principais funções definidas no 
Guia Organizativo do IEFP: 
a) Participo nas etapas de diagnóstico e de encaminhamento sempre que 
tal se revele necessário; 
 
b) Acompanho e apoio os adultos na construção dos portefólios reflexivos 
de aprendizagens, em estreita articulação com os formadores, através 
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de metodologias biográficas especializadas, tais como o balanço de 
competências ou as histórias de vida; 
 
c) Conduzo, em articulação com os formadores, a identificação das 
necessidades de formação dos adultos ao longo do processo de 
reconhecimento e validação de competências, encaminhando-os para 
outras ofertas formativas, nomeadamente para cursos de educação e 
formação de adultos ou formações modulares, disponibilizadas por 
entidades formadoras externas ou para formação complementar, de 
carácter residual e realizada no próprio Centro, após validação de 
competências e sua certificação; 
 
d) Dinamizo e coordeno o trabalho dos formadores no âmbito dos 
processos de reconhecimento e validação de competências 
desenvolvidos; 
 
e) Organizo os júris de certificação. 
 Estas actividades principais subdividem-se em múltiplas tarefas. Exerço 
funções e tarefas diversificadas de uma forma quase autónoma, mesmo que 
reportando à coordenadora pedagógica e ao director do Centro.  
 Para melhor explicitar as minhas funções e responsabilidades enquanto 
Profissional de RVC no Centro em que trabalho, opto por descrever a minha 
intervenção prática num processo RVCC de nível secundário pelo qual sou 
responsável, com referência à metodologia utilizada no Centro onde trabalho 
actualmente. 
 A nível metodológico, são definidos, pela Coordenação, ―prazos de execução 
previsionais‖, para os adultos realizarem o processo de reconhecimento de 
competências. Pela minha experiência, esta definição temporal resulta muito bem para 
a equipa e principalmente para os adultos que aguçam as suas capacidades para 
atingir os seus objectivos e não adiarem continuamente o processo. É por isso que, 
depois da equipa técnica de Diagnóstico/Encaminhamento realizar todas as 
entrevistas de diagnóstico do perfil de competências do indivíduo e de concluir o 
processo de encaminhamento de cada adulto ou para um processo de RVCC ou para 
outras soluções formativas, aqueles que foram seleccionados para o processo são 
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acompanhados por mim para realizarem o processo de reconhecimento, validação e 
certificação de competências.  
Como é que este acompanhamento se desenrola na prática? 
 A Coordenação Pedagógica entrega-me os processos dos adultos 
encaminhados para o processo de RVCC e um cronograma previsional das 
sessões presenciais com determinado grupo de adultos que passa a ter uma 
referência de acordo com a documentação do plano de autorização interno que 
especifica todos os recursos necessários à execução do processo de RVC do 
grupo que é geralmente é constituído entre 11 e 16 pessoas; 
 
 Contacto os indivíduos para confirmar as suas disponibilidades horárias. A 
disponibilidade dos adultos que tenho acompanhado centra-se sobretudo no 
horário pós-laboral (das 19h00 às 22h), 3 horas por semana, quer sejam 
activos, quer sejam desempregados; 
 
 Organizo os dossiers técnico-pedagógicos com toda a documentação sobre o 
adulto e insiro toda a informação no SIGO nesta fase inicial e até à emissão 
dos certificados e dos diplomas. O SIGO – Sistema de Informação e Gestão da 
Oferta Educativa e Formativa, é um software de gestão com áreas reservadas 
a cada Centro, criadas como ferramenta de apoio ao registo da actividade dos 
centros novas oportunidades, nomeadamente na gestão dos candidatos 
inscritos e respectivos encaminhamentos, bem como no desenvolvimento de 
processos de reconhecimento, validação e certificação de competências de 
nível básico, secundário, e de competências profissionais, desde o seu início 
até à certificação (total ou parcial) Ohttp://sigo.gepe.min-edu.pt/areareservada; 
sigo@gepe.min-edu.pt; cno@anq.gov.pt; 
 
 As primeiras sessões do processo de RVCC designam-se por sessões de 
―História de Vida‖. Sou responsável por essas sessões enquanto formadora. 
Estas sessões podem ter a duração entre as 6 e as 12 horas presenciais e são 
estruturadas com momentos colectivos e momentos individuais.  
 
 Inicio sempre a primeira sessão com muita energia e com conversas mais 
informais para quebrar o gelo e pergunto aos adultos ― quem são e o que estão 
ali a fazer‖. A reacção é de surpresa, mas estas questões permitem-me 
explicar-lhes a importância das suas vidas e das suas experiências formais e 
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não formais para a valorização individual e para a validação das suas 
competências. A Finalidade é cativar os indivíduos para o processo e para a 
viagem interior que irão fazer; cativá-los para a auto-exploração e auto-
valorização real das suas capacidades. Este é, para mim, o momento chave 
para o sucesso do processo.  
Comunico com assertividade, humildade, simplicidade e ânimo e lanço o 
desafio de escreverem a sua história de vida que terão de enviar-me por e-mail 
(acompanhamento à distância) até 2 ou 3 dias depois para eu ler e dar o 
feedback. Como esta troca de informação decorre durante as 3 semanas, 
perspectivo que os adultos tenham a estrutura da sua autobiografia reflexiva, 
com evidência de competências, antes de iniciarem o trabalho com a equipa de 
formadores. 
 
 A Autobiografia Reflexiva de Aprendizagens é escrita como se de um livro se 
tratasse e começa por ser estruturada com os seguintes tópicos: 
 
 O percurso individual/pessoal e familiar; 
 O percurso escolar/académico; 
 O percurso profissional; 
 O percurso formativo; 
 A participação social; 
 Porquê o RVC, o que pretende; 
 Expectativas para Futuro a nível pessoal, académico, 
profissional e formativo - Plano de Desenvolvimento Pessoal. 
 
 Como é a base do Portefólio Reflexivo de Aprendizagens, a narrativa inicial já 
têm que ser escritas de uma forma reflexiva. A reflexão é a principal 
capacidade que os adultos deverão demonstrar senão não serão reconhecidas 
competências. Neste âmbito, solicito sempre aos adultos (entregando 
informação de apoio), algumas questões orientadoras para a reflexão:  
 
- “ Ao desenvolver a sua História de Vida será muito importante que reflicta 
sobre o seu percurso pessoal, profissional, social, e que procure especificar 
todas as actividades que desempenha ou desempenhou, permitindo assim a 
obtenção de evidências relacionadas com as unidades de competências do 
Referencial de Competências Chave”. 
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- “ Ao descrever a sua História de vida é necessário que faça uma reflexão 
relativa a cada acontecimento ou competência, colocando a si próprio questões 
como as que exemplificamos: 
  O que aprendi com esta experiência? 
  Como é que este acontecimento/facto alterou a minha vida? 
  O que deixei de fazer por ter tido esta experiência? 
  Que aprendizagens adquiri para além deste conhecimento? 
  Quais os pontos fortes e os pontos fracos dessas aprendizagens? 
 Que podia ter feito de melhor? 
 Que importância teve este facto/acontecimento na minha formação a 
 nível pessoal e profissional? 
 Que relação teve este conhecimento/facto com, o que hoje sou 
 enquanto profissional e pessoa?”. 
  
 Os adultos vão desenvolvendo a sua história de vida e enviando as versões 
actualizadas por e-mail e eu respondo igualmente por e-mail. Os adultos que 
frequentam o nível secundário deverão ter acesso a um PC portátil e à internet 
(visto que o programa de atribuição de portáteis foi suspenso) porque 
trabalham muitas horas em casa para conseguirem concluir o processo. Para 
além da sessão presencial semanal, têm autonomia para fazer a gestão do seu 
tempo. Assim, ficam desde a fase inicial preparados para a dinâmica que irão 
estabelecer com os seis formadores, sobretudo à distância. 
 
 Os formadores são recrutados por projecto e não constituem equipas estáveis, 
é esta a posição do Centro onde trabalho. Este facto torna ainda mais exigente 
a minha função enquanto profissional de RVC, pois posso ter dez grupos em 
simultâneo com dez equipas formadores diferentes. Numa primeira reunião 
com os formadores, tenham ou não ela experiência em processos de RVC, 
explico todo o processo, as metodologias do Centro; o Referencial de 
Competências-Chave, o Guia de Operacionalização, a Carta de Qualidade e o 
Sistema de Validação de Créditos que são os documentos base de suporte à 
actividade da equipa (tenho que estar também actualizada sobre as 
orientações técnicas da ANQ e do IEFP). Partilho o perfil de cada adulto com 
quem irão trabalhar e sublinho sobretudo a postura ou atitude no processo. A 
meu ver, os formadores têm que ser criativos, acreditar no processo e nas 
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capacidades que os adultos têm. Quando recrutamos formadores ou 
professores que são resistentes à filosofia do processo, já sabemos que vai ser 
difícil coordenar o seu trabalho.  
Na formação de adultos, as pessoas têm necessidade de ser acompanhadas 
por profissionais que sabem estar atentos, que sabem compreender as 
problemáticas da sua formação, que saibam ajudar as pessoas enquanto 
aprendentes e acompanhá-las nos seus percursos educativos afim de procurar 
que estes correspondam da melhor forma aos desejos, às capacidades, aos 
projectos e às competências dessas pessoas (Josso, 2008). 
Cada equipa de formadores tem um papel determinante na orientação das 
práticas de reconhecimento de adquiridos experienciais. Os formadores terão 
que estar bem preparados para conseguirem lidar com a ambiguidade entre a 
utilização das metodologias de RVC e as finalidades (metas) que o Centro tem 
que atingir até ao final de cada ano. 
 
 Depois da reunião, sucedem-se três sessões de descodificação nas três áreas 
de competências-chave do RVCC de nível secundário: Cidadania e 
Profissionalidade, Cultura, Língua e Comunicação e Sociedade, Tecnologia e 
Ciência. Estas sessões são de extrema importância porque representam o 
primeiro contacto entre formadores e adultos e a explicação ou descodificação 
do Referencial de Competências-chave, ou seja, os formadores explicam 
objectivamente como irão identificar, trabalhar e validar as competências 
evidenciadas na autobiografia reflexiva de aprendizagens regrados pelas 
indicações do referencial de competências-chave elaborado pela ANQ 
(Agência Nacional para a Qualificação). Os adultos ficam a saber exactamente 
a lógica do que se pretende em cada área de competências e como irão ser 
orientados pelos formadores. 
 
 Inicia-se a dinâmica com os formadores troca de e-mails entre: os formadores 
reconhecem experiências de vida dos adultos que podem explorar no sentido 
do adulto desenvolver essa experiência com a evidenciação das suas 
aprendizagens, saberes, saberes-ser e saberes – fazer, associando sempre 
essa experiência de vida à seguinte reflexão: 
 
“O que aprendi com esta experiência? Que relação posso fazer com as áreas 
de competência do processo de RVC (Cidadania e Profissionalidade, 
Sociedade, Tecnologia e Ciência e Cultura, Língua e comunicação) ”.  
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 Enquanto coordenadora do trabalho dos formadores, dinamizo, desde a 
primeira reunião de equipa, a co-docência e o trabalho em com a finalidade de 
haver uma partilha de experiências entre os formadores com melhor 
desempenho e os formadores que parecem não conseguir transmitir a 
perspectiva da reflexão do mesmo modo. 
 
 Para que uma competência seja validada, os adultos deverão demonstrar em 
linguagem escrita, que sabem Identificar (Reconhecer os conteúdos da 
aprendizagem/ tema), Compreender (conhecer as ligações entre os conteúdos 
do temas e a sua vida prática) e Intervir (saber quais são as consequências 
práticas de determinado conhecimento e agir em conformidade). 
 
 Cada área de competências-chave está organizada por núcleos geradores 
(que agregam diversas competências). O adulto terá que ter validados, no 
mínimo, dois domínios de referência por núcleo gerador: por exemplo, a área 
de Sociedade, Tecnologia e Ciência tem o núcleo gerador ―Ambiente e 
Sustentabilidade‖. O adulto deverá evidenciar que sabe reconhecer os 
conteúdos do tema, reconhecer os conteúdos deste tema na sua vida prática, e 
as consequências práticas sobre a forma com age em relação ao tema 
abordado (se aplica se não aplica e as respectivas consequências). Esta 
evidenciação de conhecimentos e de experiências poderá ser enquadrada na 
sua vida pessoal (Domínio de Referência 1), na sua vida profissional (Domínio 
de Referência 2), a nível Institucional (Domínio de Referência 3) e a nível 
Macro-estrutural (Domínio de Referência 4). O adulto terá que ter validado, os 
seus conhecimentos, no mínimo em dois domínios de referência. 
 
 O acompanhamento realizado à distância pelos formadores também é 
supervisionado por mim. Tanto os formadores como os adultos têm que enviar 
os e-mails sempre com o meu conhecimento. Todos os dias faço a gestão do 
processo e da relação pedagógica entre formadores e adultos. A gestão do 
grande volume de informação não é fácil e exige organização, mas tem sido 
fundamental para resolver conflitos, para esclarecer dúvidas, actualizar 
diariamente o ponto de situação do adulto no processo, fazer correcções e dar 
orientações de trabalho aos adultos e aos formadores. 
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 Há algum tempo, o centro onde trabalho, começou a utilizar a Plataforma de 
Formação (Modle) IEFP/ eLearning) como suporte ao desenvolvimento da 
metodologia de espera activa e às comunidades práticas dos Coordenadores, 
Técnicos e Formadores. Continuo a apostar no acompanhamento presencial. 
 
 Entre as sessões destinadas áreas de competências-chave realizamos 
sessões de História de Vida para continuarmos orientar os adultos no 
desenvolvimento da sua Autobiografia Reflexiva de Aprendizagens, base 
essencial para os formadores reconhecerem aprendizagens de vida e 
trabalharem com os adultos para a respectiva validação. Dedico uma sessão 
de História de Vida aos incentivos do Plano Nacional da Leitura. Muitas destas 
pessoas não têm hábitos de leitura e nós divulgamos essa importância para 
incentivar os adultos a ler. Este ano aderi à iniciativa do teatro ―A Barraca‖ que 
considero fantástica: ―Terças a ler‖. Os adultos têm adorado estas sessões que 
teatralizam obras de escritores portugueses com momentos de leitura em 
palco. Na última sessão incentivei um dos adultos a ir ler ao palco com a actriz 
Maria do Céu Guerra. Ele adorou a experiência e hoje tem muito mais vontade 
de ler. É claro que não se trata de alfabetizar pessoas, mas sim de despertá-
las para a aprendizagem através da leitura. 
 
 A equipa reúne-se na fase intermédia e na fase final do Reconhecimento para 
avaliar o trabalho de cada adulto e aferir, como registo de follow-ups de 
acompanhamento do processo individual, quantos créditos (ou domínios de 
referência validados) tem. Na reunião intermédia, a equipa discute e decide a 
forma de orientar os adultos numa perspectiva de melhoria contínua. Na 
reunião final da fase do Reconhecimento, afere-se quem é que concluiu o 
processo e passa à fase de preparação para a sessão de júri, e que terá que ir 
para a fase da Formação Complementar, uma fase de formação - acção com 
uma duração máxima de nove horas por adulto. 
 
 Finalizados os Portefólios Reflexivos de Aprendizagens, organizo toda a 
informação a Sessão de Validação: follow-ups de acompanhamento e 
avaliação do processo do adulto, grelhas de registo de validações e outros 
documentos administrativos. Os portefólios são entregues impressos e 
encadernados ao Avaliador Externo recrutado para o júri de certificação para 
leitura e avaliação. Na sessão de validação o Avaliador Externo faz a sua 
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apreciação formal sobre a qualidade dos portefólios e sobre a validação das 
competências. 
 
 A sessão de júri encerra o processo de RVCC de cada adulto. Esta sessão 
formaliza todo o trabalho que foi feito. O adulto apresenta oralmente a sua 
autobiografia e o seu portefólio e responde às questões do avaliador. Se correr 
tudo bem, nesta sessão o adulto alcança a certificação no nível secundário. No 
entanto, nos dias de hoje, esta certificação pode ser total ou parcial e no caso 
de ser parcial, teremos que elaborar um Plano Pessoal de Qualificação com a 
designação das unidades de formação de curta duração que o adulto deverá 
frequentar para finalizar o processo de certificação de nível secundário. 
 
 Durante o processo e no final da fase de reconhecimento, realizamos uma 
sessão de Feedback/Provedoria em que os profissionais de RVC auscultam e 
aconselham os adultos sobre as suas expectativas pessoais, profissionais, 
académicas e formativas (Plano de Desenvolvimento Pessoal). Oriento os 
adultos para o percurso que melhor se enquadra ao seu perfil. Alguns dos 
adultos prosseguem, depois deste processo, para estudos superiores, outros, 
ficam-se pela formação profissional. 
 
 
 Depois de inserir no processo do adulto no SIGO, toda a informação sobre o 
júri de certificação, emitimos o certificado e o diploma. 
 
 
 Os adultos devem terminar o processo com a noção do empenho que tiveram 
no processo, do sacrifício das horas de lazer, da perseverança no processo 
mesmo quando exigente e, que conseguiram a certificação por mérito próprio. 
 
 É de referir que não são utilizados instrumentos de mediação para apoiar a 
reflexão dos adultos sobre os seus adquiridos experiencias. Nós, profissional e 
formador de RVC, somos os agentes de mudança ao longo do processo de 
RVCC e é a nossa postura pessoal e profissional na abordagem aos adultos, o 
verdadeiro instrumento de mediação. 
 
 A postura das equipas que constituo enquadra-se perfeitamente no espírito do 
modelo dialógico social de Sanz Fernández (2006, pp. 59-60-61). Tanto eu 
como os formadores de RVC, transmitimos os nossos conhecimentos num 
contexto de diálogo igualitário com os adultos. Os adultos não são receptores 
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que não reflectem sobre as nossas orientações, mas que adoptam uma atitude 
crítica e contribuem com as suas experiências e com o que sabem. 
 
 No entanto, esta postura exige uma forte gestão com a perspectiva económica 
dos Centros. O modelo económico produtivo perspectiva uma formação de 
adultos orientada para a produtividade e já está a ser afectada por dois 
fenómenos: o da recessão fiscal dos Estados e o da mercantilização da 
formação contínua (Sanz Fernández, 2006, p. 77). 
 
 Volto a ressaltar a importância da postura ou atitude de um profissional de RVC 
porque, mais do que o reconhecimento das competências dos adultos, podemos 
ajudá-los, em equipa com os formadores, a fazer uma nova leitura do mundo físico e 
do mundo social: a educá-las para o exercício de uma cidadania responsável de uma 
forma ética e deontológica. É fundamental assumir uma atitude de valorização do 
outro, de escuta positiva e empática como referem Hennezel e Montigny (Bouëdec, 
2001c, p.104): ―entre as qualidades de bases de um bom acompanhante, eu insisto 
sobre a humildade, a autenticidade, a espontaneidade, a generosidade, a abertura de 
espírito, o respeito pela diferença, a escuta empática e a capacidade de suportar 
silêncios‖ (Cavaco, 2007). 
 
Desde que iniciei as funções de Profissional de RVC tenho conhecido pessoas 
com perfis totalmente diferentes, tendo a ajustar o processo a cada indivíduo devido 
não só, às suas experiências de vida, mas principalmente à conjuntura pessoal e 
profissional. Creio que esse é o maior desafio que encontro: acompanhar pessoas 
totalmente diferentes entre si e desenvolver o processo de RVCC, respeitando essas 
diferenças. Não é fácil comunicar com pessoas que têm distúrbios de personalidade, 
problemas de saúde, problemas pessoais e profissionais, que se auto-desvalorizam ou 
ainda que se envergonham do seu passado. Nestes casos, a persistência e a 
capacidade de valorizar com verdade os indivíduos, é fulcral. Noutros casos, é 
necessário flexibilizar as metodologias do centro (sempre garantindo a qualidade na 
sua implementação) de forma a ajudar aqueles que são mais resistentes à 
complexidade do processo. 
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 Setembro de 2011. Mantenho a minha postura dinâmica e humanista na 
actividade de Profissional de RVC. No entanto, o volume de trabalho decresceu 
bastante devido à escassez de meios financeiros. Devido às alterações políticas e 
económicas que fizeram sentir-me nos últimos meses, a insegurança instalou-se nos 
centros de RVC, expectantes pelo desfecho da sua história. Alguns centros fecharam, 
outros estão em fase de total contenção de custos. No centro onde trabalho, a 
actividade diminuiu e existe o risco fechar. Aguardamos novas decisões políticas na 
área da Educação para ser decidida a viabilidade das actividades do centro para 2012, 
senão, será extinto. 
Questiono-me se haverá uma reconversão da actividade destes centros? 
Espero que sim, senão retrocederemos mais uma vez, na história da educação. ― Não 
se podem trazer soluções harmoniosas aos problemas económicos e financeiros, 
negligenciando as pessoas e o seu desenvolvimento‖ (Gaspar, 2007). 
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IV – FORMADORES DE RVC: ESTRATÉGIAS DE INDUÇÃO REFLEXIVA  
 
4.1. Abordagem à Prática Reflexiva 
 
No processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, 
os adultos devem conseguir analisar e reflectir sobre as suas experiências de vida por 
forma a efectuar, de forma autónoma, um balanço sobre determinado acontecimento 
ou acção, sobre as suas formas de agir, sobre os seus próprios saberes, hábitos e 
maneiras de agir, sobre o que aprenderam com a experiência, como evoluíram, o que 
gostariam de fazer, o que fizeram, e os resultados que obtiveram. O formador deve 
saber motivar o adulto para este saber-analisar a sua realidade (tendo em conta 
sempre, os factores que são subjacentes a cada experiência de vida). Neste trabalho 
partimos do pressuposto que, ao serem profissionais reflexivos, os formadores de 
RVC ajudam mais facilmente a desenvolver as mesmas capacidades de reflexão nos 
adultos em processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(RVCC). 
A reflexão individual é variável e resultante de estilos cognitivos individuais e de 
situações concretas e depende dos factores que a motivam (Perrenoud, 2002, p. 41) 
tais como: um problema a resolver, uma crise a solucionar, uma decisão a tomar, 
ajuste do funcionamento, a auto-avaliação da acção, justificativa frente a um terceiro, 
reorganização das próprias categorias mentais, vontade de compreender o que está a 
acontecer, frustração ou raiva de superar, prazer a ser salvaguardado a todo custo; 
luta contra a rotina ou contra o tédio, busca do sentido, desejo de manter-se por meio 
de análise, formação e construção de saberes, busca de identidade, ajuste nas 
relações com o outro, trabalho em equipa e prestação de contas. 
  O formador de RVC deverá ser capaz de envolver o adulto no processo, de 
modo a que este se sinta motivado e implicado na reflexão sobre a globalidade da sua 
experiência de vida e consiga reflectir sobre a sua personalidade e sobre os seus 
projectos de vida. 
A reflexão é uma forma de agir, um modo de ser no mundo e uma relação 
activa, crítica e autónoma com o mundo. O formador de RVC deverá incentivar e 
acompanhar a reflexão que os adultos fazem sobre os seus adquiridos experienciais, 
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assim como, gerir com inteligência as suas emoções e as emoções do adulto ao 
reflectirem sobre determinadas situações de vida. 
 O formador poderá incentivar os adultos à reflexão através do debate de 
determinada situação-problema transmitindo-lhes o hábito de duvidar, de se 
surpreender, de fazer perguntas, de ler, de anotar reflexões e de debater, ou seja, 
transmitir-lhes a capacidade de saber - analisar sobre si mesmo, sobre as suas 
questões pessoais, sobre a sua cultura, sobre os seus hábitos, sobre as suas formas 
de agir, sobre a sua relação com os outros, entre outras experiências, mantendo uma 
relação pedagógica dinâmica com o adultos, mas com distanciamento crítico. 
 
 Enquanto Profissional de RVC, formo, acompanho e coordeno diferentes 
equipas de formadores que colaboram nos processos de Reconhecimento e validação 
de competências, em todas as suas actividades. Tive a oportunidade de trabalhar com 
alguns formadores que, mesmo a trabalhar num regime contratual precário, se 
destacaram pela qualidade, dedicação, paciência, persistência no seu trabalho e pelas 
capacidades de comunicar, de gerir o tempo, de gerir as suas emoções, de 
mobilizarem os conhecimentos e as emoções das pessoas em processo de 
Reconhecimento e Validação de Competências; pela sua perspectiva humanista da 
educação. É a postura destes profissionais que eu pretendo destacar neste trabalho, 
de forma a tentar incentivar outros profissionais da Educação a assumi-la no 
desempenho das suas funções. 
 É necessária paixão, dedicação, tolerância e assertividade, uma postura 
flexível e humilde de aprendizagem anterior ao processo e durante o processo de RVC 
(todos nós podemos aprender com as experiências de vida das outras pessoas). Uma 
das principais aprendizagens para o formador está relacionada com o seu 
comportamento e a com a relação pedagógica que estabelece com os adultos em 
processo de Reconhecimento e Validação de Competências.  
Tanto no processo de Reconhecimento e de Validação de Competências de 
nível Básico como no processo de nível Secundário, verificam-se factores paralelos às 
regras, às metodologias definidas pela ANQ – Agência Nacional para a Qualificação 
implementadas pelo Centro onde trabalho. São eles, a insegurança, a baixa auto-
estima, a arrogância, a ilusão, a pobreza, o narcisismo, a descrença, a doença, o 
divórcio, a iliteracia, iliteracia informática, o desemprego e todos os tipos de problemas 
pessoais, familiares, profissionais e sociais que assombram os adultos. Alguns deles 
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comportam-se até mesmo como ―crianças perdidas‖, sempre a necessitar de suporte 
emocional por parte da equipa e de ouvir algumas frases, como por exemplo: “ Tenha 
calma…acredite em si…você é capaz!” ou “ Não desanime nada de pensar em 
desistir, tem o nosso apoio e não está sozinha” ou ainda “Se necessitar de alguma 
coisa ligue para o meu número pessoal”. Como é possível os centros quererem 
contabilizar ambiciosamente números de adultos certificados? A certificação destes 
adultos representa, em muitos casos, um grande desgaste psicológico e emocional 
dos técnicos que trabalham com verdadeira dedicação em ajudar quem quer ser 
ajudado. É neste contexto que solicito aos adultos que reflictam sobre os seus 
sentimentos em relação ao seu próprio processo de Reconhecimento, Validação de 
Competências. 
 Para que outros formadores consigam desempenhar bem as suas funções nos 
processos de Reconhecimento e Validação de Competências, deverão ser mais 
preparados e vocacionados para o exercício da profissão de formador de RVC. 
 Nesta preparação dos formadores, seria interessante estimular as capacidades 
destes profissionais para induzir os adultos à Reflexão que é exigida principalmente no 
processo de Reconhecimento e Validação de Competências de nível secundário. O 
sucesso do desempenho dos formadores está relacionado com este capacidade para 
cativar e motivar os adultos a reflectir. 
  
Uma das estratégias que utilizo com as equipas de formadores para induzir os 
adultos à reflexão está relacionada com utilização das seguintes questões: 
 
O que aprendi com esta experiência? 
  Como é que este acontecimento/facto alterou a minha vida? 
  O que deixei de fazer por ter tido esta experiência? 
  Que aprendizagens adquiri para além deste conhecimento? 
  Quais os pontos fortes e os pontos fracos dessas aprendizagens? 
 Que podia ter feito de melhor? 
 Que importância teve este facto/acontecimento na minha formação a 
nível pessoal e profissional? 
Que relação teve este conhecimento/facto com, o que hoje sou 
 enquanto profissional e pessoa? 
 
63 
 
Para além da utilização das questões supracitadas, acredito existirem outros 
elementos constituintes da postura do formador de RVC impreteríveis à concretização 
de uma atitude reflexiva pelos adultos em processo de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências. 
 
 Foi com esta crença que defini como objecto de análise, a postura dos 
formadores com quem tenho trabalhado, para compreender critérios essenciais 
inerentes às suas estratégias e práticas de indução à reflexão que possam inspirar 
outros formadores de Reconhecimento e Validação de Competências e outros 
profissionais da Educação/Formação. 
 
 No contexto das regras de validação do Reconhecimento e Validação de 
Competências escolar e, tal como descrevi sobre a actividade profissional que exerço, 
só podemos validar a demonstração escrita da competência se, para além da 
descrição de factos e de conhecimentos, o adulto demonstrar compreensão dessa 
experiência e intervenção prática – sempre com reflexão construtiva. Saber cativar 
essa reflexão implica, que o próprio formador tenha essa prática sobre as suas 
experiências de vida.  
 
Quis conhecer melhor estes formadores com quem trabalhei e entrevistá-los para 
aferir dados que complementem esta opinião que tenho com base na minha 
observação enquanto coordenadora do trabalho de algumas equipas de formadores. 
Este trabalho foi, assim, inspirado na seguinte questão: 
 
 Que estratégias são utilizadas pelos formadores para induzir a reflexão 
pretendida nos Portefólios Reflexivos de Aprendizagens do nível 
secundário? 
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4.2. Estratégia para elaborar o diagnóstico 
1. Pela experiência que tenho em acompanhar e em coordenar o trabalho dos 
formadores, e pelo meu conhecimento do feedback contínuo de todos os 
adultos em processo de Reconhecimento e Validação de Competências 
escolar de nível secundário, seleccionei 6 formadores. 
 
2. A selecção foi sustentada pelas respostas dos adultos aos questionários de 
satisfação aplicados pelo Centro com base nas áreas de competências-chave 
trabalhadas pelos formadores: Cidadania e Profissionalidade; Cultura, Língua e 
Comunicação; Sociedade, Tecnologia e Ciência. Cada área será representada 
por dois formadores de RVC de nível secundário. 
 
3. Entrevista aos 6 formadores. Saber quem são e que estratégias de motivação 
e de indução à reflexão utilizam e conhecer algumas posturas pedagógicas na 
relação com os adultos em processo de Reconhecimento e Validação de 
Competências de nível secundário. 
 
4. Filmagem do contacto dos formadores com os adultos nas ―Sessões de 
Descodificação‖ fulcrais para o entendimento de todo trabalho a ser feito nas 
três áreas de competência chave e em que é iniciada a relação pedagógica 
entre formadores e adultos. A filmagem foi autorizada pelos formadores, mas 
não a sua reprodução em vídeo. 
 
5. Técnicas utilizadas:  
 
 Observação local de trabalho para a selecção dos formadores. 
 
  Consulta aos questionários de satisfação aos formandos para a selecção dos 
formadores; 
 
 Entrevista individual em que o entrevistador age como ouvinte e ao mesmo 
tempo activo ao prestar atenção ao registo dos detalhes.  
Tipo de Entrevista: entrevista semi-estruturada para garantir que coloco as 
mesmas questões a todos os inquiridos com questões abertas que requerem 
uma explicação ou opinião. 
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 Observação e filmagem com Câmara de Vídeo das sessões de descodificação 
do Referencial de competências-chave. 
 
 De acordo com a tabela de caracterização dos formadores seleccionados para 
entrevista, apresentada em anexo, 50% (3) são do género feminino e 50% (3) são do 
género masculino. Todos os formadores têm formação num grau académico de nível 
superior (licenciatura) e 50% (3), concluíram o mestrado. Verifica-se que todos os 
formadores, para além de experiências na área da Educação e Formação de Adultos, 
têm experiências de trabalho diversificadas noutras áreas profissionais. 
Questões colocadas aos formadores: 
 
1- Na sua opinião, qual é a importância da Reflexão num processo de RVCC de 
nível secundário? 
 
2- Que dificuldades apresentam os adultos, na sua opinião, em reflectir sobre os 
temas relacionados com a área que representa? 
 
 
3- Considera que o Referencial de Competências–chave e o Guia de 
Operacionalização criados pela ANQ, apresentam soluções técnico-
pedagógicas para apoiar os formadores neste trabalho ( indução à reflexão). 
Se não, porquê? Que alterações propõe? 
 
4- Que estratégias, técnicas ou metodologias utiliza para induzir os adultos à 
Reflexão? Para si, qual é o segredo de conseguir-se essa reflexão? 
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4.3. Diagnóstico 
 
 
Questões  
 
Respostas 
Formador 1 Formador 2 Formador 3 Formador 4 Formador 5 Formador 5 
1- 1) Importância da 
Reflexão no RVCC de 
nível secundário 
Central, 
garante a 
compreensão 
das situações 
e atribui 
significado às 
aprendizagens 
e 
competências 
adquiridas. 
Importante para a 
compreensão e 
evidenciação de 
competências dos 
adultos. 
É a pedra 
basilar do 
processo para 
que o adulto 
demonstre 
que adquiriu 
competências 
e que 
aprendeu a 
aprender. 
Tem a máxima 
importância para 
validação das 
competências 
na Autobiografia 
Reflexiva de 
Aprendizagens, 
Tem a máxima 
importância 
para o adulto 
demonstrar o 
seu ―saber em 
uso‖. 
É o que permite 
constatar e 
validar as 
competências. 
2) Dificuldades de 
reflexão pelos 
adultos/área de 
competência 
Falta de 
hábito de 
reflexão. 
Preconceitos 
e ideias 
limitativas. 
Dificuldade em 
compreender o que é 
solicitado. 
Dificuldade 
em reflectir 
sobre os 
temas 
estruturados 
Referencial de 
competências-
chave. 
Associação do 
processo Rvcc 
à escola.  
Tendência do 
adulto para 
demonstrar 
conhecimentos 
enciclopédicos. 
Falta de hábito 
de pensar, 
reflectir e de 
emitir opiniões 
fundamentadas 
sobre os 
assuntos. 
Alguns temas do 
Referencial são 
muito técnicos 
sendo difícil para 
os adultos 
reflectirem sobre 
eles. 
3) Referencial de 
Competências Chave e 
Guia de 
Operacionalização/ 
indução à reflexão pelos 
formadores 
Não 
apresentam 
soluções de 
suporte à 
actividade do 
formador no 
estímulo à 
reflexão. 
Apresentam algumas 
orientações, mas 
não soluções 
técnico-pedagógicas. 
Apresentam 
sugestões e 
orientações. 
Indicam a 
necessidade 
da Reflexão, 
mas não 
apresentam 
soluções para 
a prática 
formativa. 
Apresentam 
exemplos de 
reflexões que 
são úteis, mas 
não soluções 
para a prática 
formativa. 
Não apresentam 
soluções que 
induzam à 
reflexão 
4) Estratégia utilizada 
para induzir os adultos à 
reflexão? 
Explicitação 
dos objectivos 
com base na 
experiência 
pessoal dos 
adultos; 
Recorrer às 
perguntas: O 
quê? Como? 
Porquê? Para 
quê? Onde? 
Quando? Com 
quem? 
Trabalhar a empatia 
com os adultos na 
sessão de 
descodificação do 
referencial; 
Garantir uma boa 
relação de equipa de 
formadores em 
sintonia com os 
processos aplicados; 
Não deixar que os 
adultos se 
resguardem em 
conhecimentos 
técnicos, genéricos e 
em transcrições 
Não 
subjectivar, 
solicitar 
exemplos 
concretos; 
Colocar as 
questões: 
Diga o que 
faz? Descreva 
como faz? 
Porque faz? O 
que poderá 
melhorar? 
Apresentar 
temas que o 
adulto 
conheça, 
numa primeira 
fase; 
Numa 
segunda fase, 
fazê-lo 
questionar 
sobre a 
importância 
das suas 
vivências. 
Comunicar 
com os adultos 
na primeira 
pessoa; 
Apresentar 
questões e 
orientações de 
trabalho de 
forma directa. 
O formador deve 
acrescentar à 
pergunta 
orientadora, a 
opinião o e a 
reflexão com base 
nos aspectos 
teóricos referidos. 
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Da interpretação das respostas dadas nas entrevistas individuais e da análise das 
respostas apresentadas na tabela síntese, aferiu-se que: 
 Os formadores consideram a Reflexão como uma componente fundamental ao 
processo de validação de competências-chave; 
 
 São da opinião que os adultos apresentam dificuldades em reflectir por não 
terem o hábito de analisar e de pensar de forma reflexiva sobre as suas 
situações de vida, revelando nas sessões de RVC a tendência para recorrer a 
conhecimentos enciclopédicos; 
 
 Os formadores consideram que o Referencial de Competências – Chave nem 
da ANQ, nem o Guia de Operacionalização (Agência Nacional para a 
Qualificação) apresentam soluções de apoio à prática reflexiva, apesar de 
referirem a importância dessa mesma prática; 
 
 Os formadores utilizam estratégias diversificadas para desenvolver a 
capacidade dos adultos para reflectir sobre as situações-problema, com 
especial incidência para o investimento numa relação de confiança com o 
adulto e na utilização do método interrogativo. 
 
 
No Centro onde trabalho (de acordo com a abordagem autobiográfica), as 
Sessões de Descodificação representam o primeiro contacto entre os formadores de 
RVC e os adultos. São de extrema importância, porque os formadores explicam 
objectivamente como irão identificar, trabalhar e validar as competências evidenciadas 
na autobiografia reflexiva de aprendizagens, regrados pelas indicações do referencial 
de competências-chave elaborado pela ANQ (Agência Nacional para a Qualificação). 
Os adultos ficam a saber exactamente a lógica do que se pretende em cada área de 
competências-chave e a conhecer as principais orientações dos formadores. 
 
Pela Observação presencial e filmagem de sessões de descodificação dos 
referenciais de competências-chave nas áreas de Cidadania e Profissionalidade, 
Cultura, Língua e Comunicação e de Sociedade, Tecnologia e Ciência (com duração 
de 3 horas cada), pude confirmar a postura dos 6 formadores em interacção com os 
adultos. As convicções sobre a importância da reflexão defendidas na entrevista 
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mantêm-se. No decorrer das respectivas sessões, todos os formadores mencionaram 
diversas vezes, utilizando uma linguagem simples, na primeira pessoa, a importância 
de reflectir sobre os adquiridos experienciais para evidenciação de competências: 
- ―Não custa, é fácil fazer este processo de RVCC de nível secundário, desde que 
vocês reflictam sobre as vossas situações de vida‖; 
- ―Reconhecemos uma competência se os adultos se fizerem parte activa de 
determinada situação – problema de vida‖; 
- ―Há que demonstrar o vosso pensamento crítico sobre os acontecimentos pessoais, 
profissionais, nacionais e mundiais‖; 
- ―Vocês devem demonstrar reflexão não só com opiniões teóricas, mas sobretudo 
sobre a vossa opinião real sobre determinada situação ou experiência‖. 
- ― Não ofereçam resistência à reflexão porque tudo o que estamos aqui a validar tem 
a ver com as vossas experiências e competências adquiridas ao longo da vida, ou 
seja, os vossos saberes e o saber-ser‖; 
― A sabedoria do adulto conhece-se quando este aplica os seus conhecimentos na 
vida real, ou seja, neste processo as competências são validadas no contexto da 
aplicação‖; 
 
Nestas sessões, os formadores estabeleceram uma conversação dinâmica 
com os adultos, dando ao longo da sessão, vários exemplos práticos sobre como se 
pode reflectir sobre determinado assunto, reflexão centrada na opinião dos adultos e 
nas suas aprendizagens individuais. A estratégia e o esforço no sentido da 
permanente motivação do adulto, sobressaiu no desempenho global dos 6 
formadores. 
 
Através da análise das entrevistas e da observação dos formadores de RVC 
nas sessões de descodificação do Referencial de Competências-Chave, é possível 
consolidar um conjunto de ideias sobre a prática reflexiva no âmbito do processo de 
RVCC escolar de nível secundário: 
 A Prática Reflexiva depende mais da postura do que de uma estrita 
competência metodológica. 
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 A capacidade dos adultos para reflectir sobre as experiências de vida é uma 
condição impreterível no processo de RVCC de nível secundário; 
 O ensino da prática reflexiva não é tarefa fácil porque os adultos têm tendência 
para utilizar um raciocínio enciclopédico sobre os assuntos, ou seja, procuram 
justificações teóricas para interpretar as suas experiências de vida; 
  Existem lacunas nos instrumentos formais de apoio à actividade dos 
formadores de RVC na orientação da prática reflexiva; 
 O papel do formador de RVC é muito importante para os adultos, não só 
enquanto ―descodificador‖ do referencial de competências-chave mas também 
pela capacidade de ―desocultar‖ as competências que o adulto tem, mas que 
não evidencia na escrita da sua Autobiografia Reflexiva de Aprendizagens; 
 Os formadores de RVC devem assumir a prática reflexiva sobre as suas 
acções, fontes de auto-informação e de desenvolvimento de competências e 
dos saberes profissionais, ou seja, serem capazes de transformar as suas 
próprias maneiras de agir, os seus próprios saberes e os seus próprios hábitos 
profissionais enquanto objecto de reflexão. Assim, estarão aptos para, mais do 
que transmitir práticas e conhecimentos, desenvolver a capacidade de reflexão 
e de análise crítica dos adultos sobre os respectivos adquiridos experienciais; 
 O formador tem que ter sensibilidade para a história de vida dos adultos, deve 
conseguir manter uma relação de proximidade com os adultos evidenciando 
compreensão e uma forte componente humana. Deve passar a mensagem de 
que o formador também aprende com as histórias de vida dos formandos e que 
cada história de vida é singular e única; 
 Os formadores de RVC deverão demonstrar empatia e grande disponibilidade 
para esclarecer dúvidas e receios que os adultos têm. Há que desenvolver uma 
relação de confiança de modo a que o adulto se sinta à vontade para reflectir 
sobre as experiências de vida; 
  O papel do formador é importante a orientação e crítica do processo reflexivo 
que, a partir de situações concretas da vida do adulto, permite revelar e 
compreender o modo como adquiriu e aplicou competências; 
 A motivação para a reflexão apresenta-se como a principal estratégia utilizada 
pelos formadores para incentivar os adultos à prática reflexiva. Para isso, os 
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formadores devem criar empatia e ter sensibilidade para a história de vida dos 
adultos, mantendo uma relação de proximidade, de compreensão e de partilha; 
 A comunicação é outra estratégia importante. A capacidade de comunicar é 
uma competência crucial ao educador/formador. Qualquer educador deverá 
aprender e aperfeiçoar as capacidades comunicativas para interagir com os 
adultos; 
  O formador deve saber identificar as condições facilitadoras e inibidoras do 
processo de RVC e intervir atempadamente; 
 Os formadores de RVC não devem julgar nem subestimar a capacidades dos 
adultos. Devem acreditar que os adultos têm fortes capacidades de 
aprendizagem e experiências de vida enriquecedoras para o processo de 
RVCC; 
  Os formadores não devem comunicar com os adultos como comunicam com 
as crianças. Independentemente dos seus comportamentos, deverão incutir-
lhes a vontade de aprender e em simultâneo, uma certa autonomia; 
  Os formadores devem gostar da sua profissão e acreditar no processo de 
RVCC; 
  Outra estratégia importante é a inteligência emocional dos formadores para 
compreender as emoções associadas a reflexão que o adulto faz sobre 
determinada experiência de vida; 
Curiosamente, as ideias construídas a partir dos resultados do trabalho empírico 
vêm ao encontro das ideias referidas no livro ―Ética Profissional Docente‖ (2010): 
 O formador de RVC deve preocupar-se em desenvolver não só competências 
cognitivas, mas também competências éticas e de escolha de valores e 
competências sociais (cooperação, resolução de conflitos, debate, entre 
outras); 
 O formador de RVC deverá desenvolver o respeito por si próprio e pelos outros 
(capacidade para colocar-se no lugar do outro) sua consciência ética e a 
capacidade de reflexão fundamentadora de escolhas para saberem 
desenvolver essas mesmas capacidades nos adultos. Devem desenvolver a 
capacidade para transmitir valores, para promover a autonomia, e a 
consciência critico-social.   
71 
 
 O formador de RVC deve assumir uma postura de responsabilidade e de 
compromisso com o processo de RVCC demonstrando coerência entre a ética 
pessoal e a ética profissional, agir em conformidade com os valores que 
aceitou para a sua vida, como a honestidade, a coragem, a prudência, 
temperança, humildade, compaixão, responsabilidade e justiça, verdade, 
dignidade e esforço de trabalho, para transmitir estes valores através do 
exemplo e do diálogo sobre eles; 
 O formador de RVC deve ter a prática permanente de questionar-se (de forma 
reflexiva) e à sua relação com a profissão de forma a garantir a sua motivação 
em relação à sua profissão. Deverá também reflectir sobre as estratégias e 
práticas pedagógicas são adequadas para cada adulto em processo 
reconhecimento e validação de competências; 
 No enquadramento destas ideias, torna-se fundamental que o formador de 
RVC não reúna apenas os requisitos de habilitação para a docência: habilitações 
académicas de nível superior; Certificado de Aptidão Pedagógica válido e experiência 
profissional no âmbito da educação e formação de adultos. Na minha opinião, o 
formador deverá desenvolver competências nas seguintes temáticas:  
 Prática Reflexiva no ofício de formador; 
 Estratégias para indução à Reflexão; 
 Transmissão de valores e sensibilização para problemas éticos; 
 Desenvolvimento da Consciência Critico-social; 
 Respeito por si próprio e pelo outro; 
 Mudança Social; 
 Gestão e Mediação de Conflitos; 
 Relações interpessoais; 
 Atitudes a ter na comunicação e os seus efeitos  
 Os grupos e a sua dinâmica; 
 Relação pedagógica; 
 Factores de motivação; 
 Inteligência Emocional; 
 
72 
 
A formação nestas temáticas é o factor-chave para o desenvolvimento de 
competências pessoais e profissionais fundamentais ao exercício das funções de 
Formador de RVC, e sobretudo, estratégicas para incentivar os adultos em processo 
de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, à prática Reflexiva; 
 
4.4. Plano de Intervenção 
 
Com base nos resultados do diagnóstico, é da minha preocupação traçar um 
plano de intervenção a ser aplicado no Centro de RVCC onde trabalho, mais 
propriamente para dinamizar as práticas dos formadores de RVC.  
A temática para este trabalho/projecto surgiu do facto de querer conhecer 
estratégias utilizadas por formadores que conseguem incentivar os adultos à reflexão, 
e da tentativa de mobilizar, enquanto coordenadora das actividades dos formadores de 
RVC, essas estratégias para as práticas dos formadores que não conseguem motivar 
os adultos para a reflexão, com a mesma eficiência. 
Enquanto Profissional de RVC responsável pela coordenação do trabalho dos 
formadores, que medidas poderei implementar para incentivar a mobilização de 
saberes entre os formadores de RVC? 
A solução, a meu ver, reside na existência de momentos de partilha em 
sessões de trabalho presenciais destinadas à equipa técnico-pedagógica, organizadas 
em diferentes fases do processo de RVCC. No entanto, não pude deixar de ter em 
conta as variáveis limitadoras da implementação destas sessões de trabalho no 
Centro de RVCC: 
 Os formadores de RVC são recrutados por projecto, ou seja, as equipas de 
formadores são diferentes para capa grupo de adultos. A rotatividade é 
elevada; 
 Os formadores têm outras actividades paralelas noutros centros de RVC, em 
escolas ou empresas; ou seja, dispõem de pouco tempo para sessões 
transversais ao processo; 
 O Centro não dispõe de recursos financeiros para a realização de mais 
actividades pelos formadores e, nesta fase, esse investimento é impensável. 
Ou seja, as acções que eu proponho terão que representar um investimento 
pessoal e profissional por parte dos formadores, não remunerado. 
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Etapas da implementação das actividades: 
1. Na fase do recrutamento das equipas de formadores que irão trabalhar em 
regime de co-docência (dois formadores por cada área de Competência-
Chave), há que estabelecer, à partida, uma parceria entre um dos formadores 
experientes na prática reflexiva, referidos neste trabalho e um dos formadores 
que ainda não tem experiência na área, ou que, não têm demonstrado (em 
projectos anteriores) bons resultados na motivação dos adultos para a reflexão; 
 
2. Nas primeiras reuniões de preparação do trabalho (individuais), após a fase de 
recrutamento, o Profissional de RVC deverá explicar a postura de formador de 
RVC, todos os procedimentos necessários em fases diferentes do processo de 
RVCC e insistir na questão da motivação dos adultos para a reflexão com base 
nos seus conhecimentos práticos de processos anteriores; 
 
3. Antes do grupo iniciar o processo de RVCC e, logo após a primeira reunião 
individual, o profissional de RVC organizará uma sessão de trabalho com todos 
os formadores e dinamizará uma sessão de troca de experiências entre os 
formadores que conseguem incentivar os adultos à reflexão (os seis 
formadores entrevistados no âmbito deste trabalho) e os formadores que não 
demonstram bons resultados nesse sentido; A sessão deverá ser dinamizada 
sem instrumentos de mediação, mas sim através das questões apresentadas 
pelo animador (O Profissional de RVC) com base no seu conhecimento prático. 
 
4.  A capacidade para comunicar é fulcral. O animador poderá iniciar a sessão 
utilizando as apresentações como técnica de quebra-gelo. Neste caso, a 
técnica que utilizo com os adultos também poderá ser aqui utilizada: a 
apresentação é feita segundo uma lógica sequencial sobre o percurso pessoal, 
profissional, formativo/educativo e sobre as principais experiências na área da 
Educação de Adultos. À medida que as apresentações decorrem, o animador e 
os formadores de RVC experientes, à semelhança do que fazem com os 
adultos, vão colocando várias questões que incitem de imediato a reflexão 
sobre as experiências que estão a ser descritas (o que aprendeu com 
determinada experiência, formação, profissão, acontecimento). 
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5. Gera-se uma dinâmica verbal que estimula não só as aptidões cognitivas dos 
formadores, mas também as suas emoções. O formador de RVC aperceber-se-
á do tipo de reflexão que deverá estimular nos adultos. 
 
6. O formador de RVC deve ficar com a noção implícita de que o método de 
questionamento os adultos, é ajustado a cada adulto em processo. Poderão 
existir algumas questões padrão como as mencionadas na etapa nº 4, mas 
serão ajustadas de forma criativa a cada experiência de vida do adulto. 
 
7. Nesta primeira sessão de trabalho em grupo, deverá ser colocado um desafio 
aos formadores aprendentes: que escrevam a própria narrativa dos adquiridos 
experienciais e a enviem ao Profissional e aos restantes formadores para que 
apresentem, garantindo a confidencialidade, orientações o desenvolvimento de 
narrativas reflexivas. 
 
8. O Profissional de RVC deverá agilizar a participação dos formadores 
recrutados nas sessões presenciais de outros grupos que estejam em 
processo para que possam observar a postura dos formadores experientes na 
arte de saber orientar os adultos para a evidenciação reflexiva das suas 
competências. 
 
9. Os formadores iniciam o processo já com uma preparação para as práticas 
inicialmente partilhadas. No entanto, a postura ideal será aperfeiçoada pelos 
próprios formadores à medida que vão ficando mais experientes no processo 
de RVC e com o acompanhamento permanente do profissional de RVC e dos 
formadores experientes enquanto coachers; 
 
10. Após os primeiros contactos com os adultos, as fundamentais Sessões de 
Descodificação do Referencial de Competências – Chave, o Profissional de 
RVC deverá agendar outra sessão de trabalho com a finalidade partilhar em 
grupo dúvidas que persistam. Os formadores aprendentes não deverão sair da 
sessão de trabalho sem ficarem esclarecidos sobre as práticas. Nesta fase, o 
profissional deverá agilizar a técnica do Role Playing: os formadores 
experientes simulam o papel de adultos pouco escolarizados e os formadores 
aprendentes colocam as questões reflexivas. O profissional de RVC, animador 
da sessão, deverá, ao observar os acontecimentos, registar as estratégias e 
práticas partilhadas e a discussão sobre a respectiva implementação, numa 
folha de registo interno de boas práticas. 
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11.  Para além das sessões de trabalho, as equipas técnico-pedagógicas 
partilharão dúvidas e práticas na plataforma utilizada pelo centro ou nas redes 
sociais. 
 
12. Na fase intermédia de avaliação do processo de RVC, a análise reflexiva em 
equipa sobre as práticas utilizadas com o grupo deverá repetir-se do mesmo 
modo referido na etapa número dez, mas já com a partilha de situações reais 
inerentes ao processo e ao grupo de adultos. Desta reflexão em grupo deverá 
resultar o preenchimento da matriz SWOT relativamente ao desempenho dos 
formadores no processo em causa. Aqui também os formadores experientes 
devem partilhar as suas ideias e soluções. O Profissional deverá continuar a 
registar ideias e soluções das práticas reflexivas; 
 
13. No final do processo, outra sessão deverá ser agendada com a finalidade de 
fazer-se um balanço final do desempenho da equipa e sobre os resultados da 
sua intervenção. Deste balanço deverá resultar um guião de boas práticas no 
processo de RVC, com especial destaque para as práticas reflexivas 
adoptadas pelos formadores a serem disseminadas nas comunidades de boas 
práticas dos centros de RVCC. 
 
14.  Para que o projecto produza bons frutos, será necessária a implementação 
deste plano no acompanhamento das equipas de formadores de, pelo menos, 
cinco grupos (cada grupo é constituído por dez a doze adultos) e desenvolvido 
num prazo mínimo não inferior a seis meses. 
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V- Conclusão  
 
Este Trabalho de Projecto foi pensado no âmbito do processo de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências de nível secundário 
(RVCC) com especial ênfase no papel do Formador de RVC, enquanto dinamizador da 
prática reflexiva. 
No processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, 
os adultos devem conseguir analisar e reflectir sobre as suas experiências de vida, de 
forma a efectuar um balanço sobre determinado acontecimento ou acção, sobre as 
suas formas de agir, sobre os seus próprios saberes, sobre o que aprenderam com a 
experiência, como evoluíram, o que gostariam de fazer, o que fizeram, e os resultados 
que obtiveram. O formador deve saber motivar o adulto para este saber-analisar a sua 
realidade. 
Através da observação das práticas dos formadores e da realização de entrevistas 
aos formadores de RVC que conseguem incentivar os adultos à reflexão, foi possível 
definir algumas estratégias úteis à mobilização de saberes entre formadores de RVC e 
definir um plano de intervenção para a disseminação de boas práticas 
 
Este trabalho empírico permitiu consolidar várias ideias importantes. 
 
Existem, de facto, lacunas nos documentos orientadores das práticas dos 
formadores de RVC relativamente à prática reflexiva e à utilização de estratégias de 
incentivo à reflexão dos adultos. 
 
Existem formadores de RVC que, de facto, conseguem motivar os adultos para a 
reflexão sobre as suas experiências de vida, utilizando estratégias sustentadas nas 
suas experiências enquanto formadores de adultos. Estas estratégias poderão ser 
reconhecidas como boas práticas nas actividades dos formadores de RVC. 
 
É fundamental que o formador de RVC assuma a prática permanente de 
questionar-se de forma reflexiva. Ao serem profissionais reflexivos, os formadores de 
RVC ajudam mais facilmente a desenvolver as mesmas capacidades de reflexão nos 
adultos em processo de RVC. 
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Para conseguir desenvolver as capacidades de reflexão nos adultos (com 
personalidades e experiências de vida específicas), o formador de RVC poderá utilizar 
mais do que os seus saberes cognitivos, desenvolvendo o respeito por si próprio e 
pelos outros, a sua consciência ética e a capacidade de reflexão fundamentadora de 
escolhas e a capacidade para transmitir valores, para promover a autonomia e a 
consciência critico-social.   
 
Há que haver sensibilidade do formador de RVC para com as histórias de vida dos 
adultos, conseguindo manter uma relação de proximidade, evidenciando compreensão 
e uma forte componente humana. O formador também aprende com as histórias de 
vida dos formandos e que cada história de vida é singular e única. Há que desenvolver 
uma relação de confiança de modo a que o adulto se sinta à vontade para reflectir 
sobre as experiências de vida. 
Neste sentido, a comunicação é uma estratégia importante. A capacidade de 
comunicar é uma competência crucial ao formador de RVC que poderá aperfeiçoar as 
capacidades comunicativas para interagir com os adultos. 
 
A formação nas áreas comportamental e da inteligência emocional, representa 
outro factor-chave para o desenvolvimento de competências pessoais e profissionais 
fundamentais ao exercício das funções de Formador de RVC, sobretudo no que diz 
respeito à sua postura perante o adulto. 
 
Os formadores de RVC poderão trocar experiências, partilhando situações 
problema e as respectivas soluções. É nesta questão que reside a principal sugestão 
de intervenção.  
A principal solução reside na realização de várias sessões de trabalho 
monitorizadas e organizadas em diferentes fases do processo de RVCC, com a 
finalidade de registar e disseminar um conjunto de boas práticas resultantes da 
partilha de conhecimentos entre os formadores experientes na prática reflexiva e os 
formadores aprendentes.   
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 VII - Anexos 
 
Guião da Entrevista  
 
Nome: 
Área (s) de Formação Académica): 
Áreas (s) no processo de rvcc: 
 
Questões Centrais: 
1- Na sua opinião, qual é a importância da Reflexão num processo de 
Reconhecimento e Validação de Competências de nível secundário? 
 
2- Que dificuldades apresentam os adultos, na sua opinião, em reflectir sobre os 
temas relacionados com a área que representa? 
 
3- Considera que o Referencial de competências-chave e o Guia de 
Operacionalização criados pela ANQ, apresentam soluções técnico-
pedagógica para apoiar os formadores neste trabalho (indução à reflexão). Se 
não, porquê? Que alterações propõe? 
 
4- Que estratégias, técnicas ou metodologias utiliza para induzir os adultos à 
Reflexão? Para si, qual é o segredo de conseguir-se essa reflexão? 
 
Muito obrigada pela sua colaboração! 
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Transcrição das entrevistas – respostas dos formadores entrevistados 
Formador 1: 
1. ― A Reflexão tem uma importância central na medida em que, não só garante a 
compreensão de determina situação de vida do adulto, mas também atribui 
significado às aprendizagens e competências adquiridas ou aplicadas. Assim, e 
porque pensa de modo peculiar cada situação vivida pelo adulto, confere 
singularidade ao processo reflexivo que evidencia cada uma das 
competências. A mesma situação de vida não confere a mesma (ou nenhuma) 
competência em todos os adultos. Depende do modo como cada um a viveu e 
a pensou‖. 
2. ― Como principais dificuldades considero: a falta de hábito de reflexão sobre 
determinada experiência de vida e a dificuldade em construir um texto lógico e 
orientado para objectivos concretos; preconceitos e ideias feitas fortes e 
limitativas; certa incapacidade de justificarem afirmações; falta de disciplina e 
persistência; desinteresse pela aprendizagem ao longo da vida e a dificuldade 
em distanciar-se da experiência pessoal‖. 
3. ― O Referencial de Competências–chave e o Guia de Operacionalização 
criados pela ANQ estabelecem as metas para a validação de competências, 
mas não apresentam soluções técnico-pedagógicas para apoiar os formadores 
na indução à reflexão, embora pense que seja difícil serem criados 
mecanismos de apoios devido à especificidade de cada experiência individual 
de vida, bem como de cada processo reflexivo. 
O Referencial de competências-chave apresenta um número de competências 
demasiado elevado para um processo baseado na experiência pessoal e 
profissional, ou seja, muitas vezes, a divisão conceptual entre as diversas 
competências não tem significado para o adulto, nem são pertinentes para a 
reflexão sobre as experiências de vida individuais como é o caso da 
abordagem das competências políticas e associativas (Abertura Moral, 
Argumentação e Assertividade, Programação, Direitos e Deveres, 
Complexidade e Mudanças). O enunciado das competências e dos critérios de 
evidência é muito vago e abstracto. Ou seja, tenta-se validar competências 
resultantes da experiência pessoal, mas dá-se predominância extrema a 
concepções académicas e teóricas no pior sentido, isto é, sem relação estreita 
com a experiência prática, pondo em causa a originalidade do processo: da 
prática, experiência e situação para a síntese e reformulação das 
aprendizagens.‖ 
4.  ― O segredo para conseguir-se a Reflexão pelos adultos está na explicitação 
dos objectivos com base na experiência pessoal dos adultos, em dar prioridade 
à pesquisa das acções pessoais significativas para o adulto, mas pertinentes 
para o Referencial e recorrer às perguntas usuais: O quê? Como? Porquê? 
Para quê? e, subsidiariamente, onde, quando, com quem?  Penso que tem que 
existir muita interacção com o adulto; devemos centrar-nos na sua experiência 
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pessoal e não fazer relacionamentos standartizados entre as acções e o 
Referencial, evitando utilizar os mesmos temas para todos os adultos. ― 
Formador 2: 
1. “Sem reflexão sobre as diferentes situações de vida, não é possível 
compreender o seu significado. Muitas vezes reflectimos antes de actuar, mas 
outras, apenas reflectimos depois, como por exemplo, no processo de 
Reconhecimento e Validação de Competências. 
Podemos agir de uma forma mais ou menos racional, mais ou menos 
emocional, mas todos os nossos actos têm uma consequência, mais ou menos 
imediata. Se não se reflectir sobre as nossas acções, podemos não 
compreender de que forma nos relacionamos com os outros e vivemos em 
sociedade‖. 
2.  ―Os adultos são muito diversificados, apresentando características que não 
podemos generalizar. 
As dificuldades em reflectir que mais verifico são: 
Compreender o que se pede; 
Exprimir o que se pede; 
Retomar um processo de substituição do clássico ―ensino/aprendizagem‖ e 
adequá-lo à sua vida pessoal e profissional; 
3. ―O Referencial de Competências-chave considera o processo de RVCC como 
um trabalho de reflexão profunda, ma não apresenta soluções Técnico-
pedagógicas. Apresenta algumas orientações, nomeadamente a 
operacionalização com a co-docência e a flexibilidade na análise das situações 
de vida‖. 
4. ― Como estratégia, considero que a Sessão de Descodificação representa a 
grande oportunidade de estabelecer empatia com os adultos. Nesta sessão 
faço um esforço em explicar claramente o que se pretende, mostrando-me 
completamente à disposição dos adultos para o esclarecimento de toda e 
qualquer questão.  
Ao longo do Processo faço comentários que obrigam o adulto a enquadrar o 
tema abordado na sua experiência vivida, respondendo com prontidão às suas 
solicitações. 
Rejeito que o adulto se resguarde em conhecimentos técnicos, em 
comportamentos genéricos e em transcrições de outros.  
 Uma boa relação com o co-docente da equipa também é muito importante para 
 a obtenção de bons resultados.‖ 
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Formador 3: 
1. ― Espírito crítico é um das competências fundamentais na vida quotidiana de 
um indivíduo. Ele pode viver sem ele, mas com que qualidade, com que 
verdade? Como se pode fazer escolhas acertadas sem ponderar os prós e os 
contras?  
No processo de RVCC, reflexo da vida, é fundamental o espírito crítico e a 
reflexão. Sem a reflexão, o adulto simplesmente enumera factos. E de que 
serve um rol de factos se não os pusermos em cima da mesa, tentarmos 
resolver o puzzle, ponderar e tomar decisões acertadas, pelo menos à luz do 
que conhecemos à data. A reflexão será a ―prova‖ de o adulto não só tem 
conhecimento de determinado assunto, mas que assume um espírito crítico 
sobre ele, tomando posição e que esta pode mudar face a novos 
acontecimentos, mostrando que é, portanto, uma pessoa autónoma. 
Creio ser essa a pedra basilar do processo, que o demonstre ser autónomo e 
que demonstre, que ao viver adquiriu competências e que aprendeu a 
aprender. E aqui, a reflexibilidade é fundamental‖. 
2. ― As dificuldades apresentadas dependem do adulto e da sua vivência. De 
qualquer modo, a maior dificuldade centra-se na reflexão sobre um 
determinado assunto em particular‖. 
3. ― O formador não pode subjectivar, deve pedir exemplos concretos das 
situações de vida do adulto com a descrição detalhada e reflexiva sobre os 
acontecimentos, colocando-lhe as questões: o que faz, descreva como faz, 
diga porque faz, o que ganha ou perde por fazer assim, como é que a situação 
poderia ser solucionada ou melhorada? Justifique sempre a sua opinião‖. 
4. ― O Referencial de Competências-chave apresenta algumas orientações e 
sugestões. São muitos, os formadores que vêm o referencial como um manual 
a ser seguido incondicionalmente, ora, a meu ver, nem estes devemos deixar 
de interpretá-lo numa perspectiva crítica. O referencial já foi revisto, o que é 
natural porque um projecto, por muito estudado e preparado que seja, 
apresenta sempre algumas falhas. O que é claro e lógico para alguns 
formadores pode não o ser para outros. É esta flexibilidade que falta porque 
aqueles que o lêem podem esquecer ou ignorar, consciente ou 
inconscientemente frases como: ‖ O Referencial de Competências-chave deve 
ajustar-se ao adulto com o seu capital de adquiridos, as suas necessidades, 
motivações e expectativas próprias‖. Recomendo para a próxima revisão do 
Referencial, a simplificação do vocabulário na abordagem aos temas‖. 
Formador 4: 
1. ― No Processo de RVCC de nível secundário, a Reflexão é da máxima 
importância. É o que distingue uma história de vida descritiva de uma história 
de vida com demonstração de competências‖. 
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2. ― A principal dificuldade prende-se com a ideia que muitos candidatos têm em 
como funciona o processo, associando-o à escola. Existe a tendência para 
demonstrar conhecimentos enciclopédicos, o que não se adequa a este 
processo. Um candidato pode desenvolver um assunto que mal conhece e, 
consequentemente, não se consegue relacionar pessoalmente com esse 
assunto da sua história de vida‖.  
3. ― O Referencial de Competências-chave é claro em indicar que a Reflexão é 
necessária em vários momentos. Não apresenta soluções na medida em que é 
um documento mais abstracto do que operacional. Os exemplos fornecidos 
não são de todo abrangentes da realidade prática‖. 
4. ― A estratégia passa, em primeiro lugar, por tratar-se das experiências de vida 
em relação às quais o candidato se sinta à vontade. Numa segunda fase, é 
apenas uma questão de lhe pedir o ―Porquê‖ de determinada experiência, ou 
seja, fazê-lo questionar-se sobre a importância da vivência que descreveu". 
 
Formador 5: 
1. ― Na minha opinião, a reflexão crítica tem a máxima importância, uma vez que 
é através desta que o adulto irá evidenciar as competências e demonstrar o 
seu ―saber em uso‖. 
2. ― Normalmente, parece-me que a dificuldade em reflectir advém do facto de o 
adulto não estar de todo habituado a pensar, reflectir e emitir opiniões 
fundamentadas sobre os assuntos. Atendendo à complexidade da área que 
represento – Sociedade, Tecnologia e Ciência, o adulto fica, por vezes 
inseguro quanto à reflexão que lhe é solicitada‖. 
3. ― O Referencial de Competências-chave não apresenta soluções, mas sim 
exemplos de reflexões que são úteis ao trabalho do formador‖. 
4. ―Penso que o formador deve sempre levar o adulto a falar na primeira pessoa, 
reflectindo o texto uma vivência do tema. As orientações de trabalho deverão 
incluir sempre perguntas directas‖. 
Formador 6:  
1. ― A capacidade de reflexão sobre os temas abordados no RVCC de nível 
secundário permitem, à equipa técnico-pedagógica, constatar e validar as 
competências, uma vez que estas não se devem limitar à mera exposição de 
definições ou situações‖. 
2. ― Na área de STC (Sociedade, Tecnologia e Ciência), os adultos apresentam 
pouca capacidade de reflexão porque os temas são muito técnicos e, na sua 
maioria, não dominam as componentes de tecnologia e ciência e as suas 
reflexões não assentam nos aspectos científicos e tecnológicos propriamente 
ditos, mas sim na respectiva utilidade social‖. 
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3. ― O Referencial de Competências-chave não apresenta soluções que induzam 
à reflexão na área de Sociedade, Tecnologia e Ciência, principalmente a nível 
da ciência e da tecnologia, As fichas exemplo apresentadas no referencial são 
muito complexas e não constituem materiais de trabalho que possam ser 
utilizados pelos adultos autonomamente‖. 
4. ― A reflexão parte da forma como se pede aos adultos para abordar o tema. O 
formador não deve apenas solicitar os aspectos teóricos científicos e 
tecnológicos e sociais, mas deve sempre acrescentar à pergunta orientadora 
que é essencial a opinião/reflexão com base nos aspectos teóricos 
necessariamente referidos. Em sessão, pode induzir o adulto a dizer a sua 
opinião/reflexão e depois solicitar que a coloque por escrito, desta forma o 
adulto já conseguirá colocar no papel aquilo que pode ter receio de não ser o 
pretendido. 
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 Formadores de RVC entrevistados:  
 Gén. Idade 
Área de 
competência 
(rvcc de nível 
secundário) 
Formação Académica 
Experiências 
pessoais/profissionais 
1 M 57 
Cidadania e 
Profissionalidade 
 Licenciatura em Sociologia; 
 Pós graduação em Sociologia do 
Trabalho, das Organizações e do 
Emprego; 
 Doutorando em Sociologia. 
 Vários cursos de preparação para a 
formação e de formação de 
formadores; 
 Formador de adultos em várias áreas 
(gestão, vendas, RVCC e EFA ); 
 Actividades de inspecção-geral do 
ensino particular; 
 Direcção de serviços de Previdência e 
Reforma; 
 Chefe de Sucursal de um Banco; 
 Director Comercial de um Banco; 
 Sócio-fundador da Cooperativa de 
Dinamização Cultural e Animação da 
Cidade Nova CRL (NEOVA); 
 Membro do Conselho Executivo da 
APSIOT  - Associação Portuguesa de 
Sociologia Industrial, das 
Organizações e do Trabalho. 
2 M 56 
Cidadania e 
Profissionalidade 
 Licenciatura em Geografia; 
 Frequência 2º ano da Licenciatura 
em Gestão de Empresas 
 Estudos Sócio-económicos de 
diversas regiões de Portugal e das 
respectivas portencialidades de 
desenvolvimento demográfico e 
urbano. 
 Assessoria ao Presidente da 
Comissão de Coordenação da Região 
de Lisboa e Vale do Tejo; 
 Formador  de cursos EFA e RVCC; 
 Professor do Ensino Secundário; 
 Voluntário na Comunidade Vida e Paz 
(apoio aos Sem Abrigo). 
 
 
3 F 
38 
 
Cultura, Língua e 
Comunicação 
 Licenciatura em História; 
 Frequência da Licenciatura em 
Língua e Cultura Portuguesa; 
 Curso de Gestão Empresarial de 
Micro e Empresas/Gestão de 
Recursos Humanos; 
 Curso de Fiscalidade e Aplicações 
Informáticas. 
 Formadora de cursos EFA e RVCC; 
 Formadora no Ensino Recorrente; 
 Professora de História, Geografia de 
Portugal e de Língua Portuguesa; 
 Apoio Educativo nas disciplinas de 
História, Matemática, Inglês e 
Geografia; 
 Diversos trabalhos na área 
Administrativa. 
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 Gén. Idade 
Área de 
competência 
(rvcc de nível 
secundário) 
Formação Académica 
Experiências 
pessoais/profissionais 
4 M 36 
Cultura, Língua e 
Comunicação 
 Licenciatura em Línguas e 
Literaturas Modernas. Variante de 
Português e Inglês; 
 Mestrado em Literatura e Teoria 
Americana; 
 Doutoramento e em Literatura 
Americana. 
 
 Formador de RVCC e cursos EFA; 
 Professor de Inglês e Português; 
 Tradutor/Revisões de artigos 
científicos para publicação. 
 
5 F 46 
Sociedade, 
Tecnologia e 
Ciência 
 Licenciatura em Gestão  Formadora de RVCC e EFA 
 Mediadora de cursos EFA; 
 Professora Profissionalizada do 
Ensino Secundário; 
 Auditora e Consultora de Gestão. 
6 F 39 
Sociedade 
Tecnologia e 
Ciência 
 Licenciatura em Química, Ramo 
Científico; 
 Mestrado em Química para o 
Ensino. 
 Formadora de RVCC, CEF e EFA; 
 Docente na Escola Superior de 
Educação – Universidade do Algarve; 
 Docente na Escola Superior de 
Setúbal; 
 Colaboradora da Direcção-Geral da 
Inovação e Desenvolvimento 
Curricular; 
 Tradutora Técnica; 
 Editora de manuais escolares das 
áreas de Química e Física; 
 Explicações de Matemática, Química 
e Física em vários centros de 
explicações; 
